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  SÉRIE PRÁTICA PEDAGÓGICA




  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A Série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esse professor textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  A escola capitalista está marcada por uma contradição fundamental, isto é, a de que as classes dominantes se procuram servir dela, para formar uma mão-de-obra dócil e submissa, sem grande preparação e pouco exigente, esforçam-se, ainda, por selecionar um escalão médio, dotado de uma pequena qualificação, cuidando e tomando precauções para que ele não alimente perspectivas exageradas e não se sinta tentado a entrar em concorrência com os descendentes do patronato.
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  PREFÁCIO




  O estudo que Maria Auxiliadora entrega por meio desta publicação à comunidade acadêmica soma-se ao esforço daqueles que vêm buscando compreender as políticas públicas para a educação profissional com base na nova LDB.




  Por se constituir em um dos poucos trabalhos de avaliação destas políticas, baseado na pesquisa empírica, assume particular relevância, permitindo melhor compreender os resultados práticos da reforma da educação profissional que vem sendo levada a efeito de forma autoritária, bem como os seus impactos para os que vivem do trabalho.




  A autora, baseada em uma rápida caracterização das mudanças que vêm ocorrendo no setor produtivo contemporâneo, explicita o conceito de educação tecnológica tal como vem sendo adotado pelos Centros de Educação Tecnológica (Cefets), recupera a história da educação profissional e sumariza os principais pontos do novo ordenamento jurídico, como pano de fundo para a análise dos dados coletados no Cefet-MG sobre a política de vagas, financiamento, formação docente, perfil do aluno, evasão e estrutura curricular.




  Assim é que Auxiliadora, com uma base empírica cuidadosamente trabalhada por meio da análise de dados primários e de entrevistas, vai conferindo materialidade e, portanto, substância para as hipóteses que os estudiosos das políticas de educação profissional vinham levantando com base no estudo dos textos legais. A primeira constatação que se evidencia diz respeito ao processo de desmonte, acompanhado da perda de identidade, que o Cefet-MG e os demais Cefets vêm sofrendo em virtude do aligeiramento de uma proposta curricular que em tese se propõe a responder às demandas de mercado. Os dados evidenciam a falácia dessa suposição, que faz apenas esconder o aligeiramento, por meio da precarização pedagógica decorrente do barateamento dos custos, resposta de um Estado que adotou a racionalidade financeira, como princípio, sobre as necessidades sociais, tanto dos trabalhadores quanto do mercado, ambas nunca suficientemente estudadas pelos formuladores das políticas na última década.




  A concepção de educação tecnológica que vinha sendo adotada pelos Cefets, em comparação com a proposta curricular implementada, é um bom exemplo dessa precarização, como muito bem aponta a autora: de uma concepção que se assentava sobre sólida articulação entre conhecimento científico-tecnológico de natureza geral e conhecimento profissional específico para uma concepção que não ultrapassa os limites do treinamento; de uma interlocução entre trabalho e cidadania na perspectiva da omnilateralidade para uma concepção unilateral centrada na tarefa; de uma consistente integração entre a dimensão teórico-conceitual integrada a uma prática eficiente para uma abordagem reducionista de tecnologia, restrita a dimensões parciais e tarefeiras, mais ao gosto do taylorismo/fordismo do que ao das novas articulações entre ciência e trabalho.




  A redução de vagas substitui a necessária democratização do acesso, que associada à evasão e ao trancamento de matrículas, cujos dados curiosamente não foram registrados mas estão indicados nas entrevistas, evidencia um brutal processo de elitização, incompreensível quando se analisa o perfil dos alunos, majoritariamente provenientes das camadas média baixa e baixa.




  A esses dados associa-se a crise financeira decorrente da contínua redução de verbas, com repasse de encargos para o setor privado; ao mesmo tempo, inicia-se o processo de extinção da carreira docente de servidor público, que passa a ser substituída pela celetização e pela terceirização, em atendimento às políticas de redução de custos e de responsabilidades do setor público.




  Essas rápidas considerações sobre o trabalho que Auxiliadora ora publica são suficientes para estimular a sua leitura. Embora seja uma pesquisa localizada em uma instituição e a autora pague o preço dos estudos que iniciam percursos investigativos, nesse caso a avaliação das políticas recentes de educação profissional, o trabalho traz importante contribuição à área trabalho e educação.




  Além disso, o trabalho vem a público em um importante momento da política nacional, no qual as práticas autoritárias, severamente criticadas, deverão ceder lugar a práticas democráticas, que tomem os conhecimentos e as experiências dos diferentes atores como pontos de partida para a formulação de políticas que efetivamente respondam às necessidades dos que vivem do trabalho. Para essa finalidade, o trabalho de Auxiliadora traz importante contribuição.




  Acacia Zeneida Kuenzer




  INTRODUÇÃO




  Este livro provém de uma pesquisa de pós-doutorado, realizado na Faculdade de Educação da Unicamp. O trabalho realizado contemplou tanto a pesquisa teórica, quanto a empírica, sendo que essa última lançou mão do estudo de caso, que teve como lócus o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG).




  Embora os dados coletados sejam referentes à mencionada instituição, deve-se afirmar que eles, indubitavelmente, podem ser generalizados para o conjunto dos Cefets, pois a atual Reforma da Educação Profissional, determinada pelo Governo Federal, vem causando impactos em todos eles de forma muito semelhante, que se traduz sobretudo no processo de desmantelamento da educação tecnológica que assegurava um ensino de qualidade, consubstanciado na integração competente da educação geral com a educação profissional.




  Considera-se importante para maior compreensão do objeto deste trabalho tecer um esboço, ainda que sucinto, do setor produtivo contemporâneo e de suas repercussões, no âmbito da formação profissional.




  Nos países mais desenvolvidos, há décadas,[1] o setor produtivo vem passando por um processo crescente de mudanças estruturais, consubstanciado, sobretudo, pela intensificação do progresso técnico, isto é, pelo emprego acirrado da ciência e da tecnologia. Essas transformações se vinculam à denominada Revolução Tecnológica, cujas características básicas se traduzem na velocidade da produção e difusão das novas tecnologias,[2] na emergência de novos produtos e processos produtivos, no emprego de novas formas de gestão e de organização do processo produtivo.




  Em decorrência dessa aceleração científico-tecnológica e da sua incorporação ao shopfloor (chão de fábrica), ocorreram grandes transformações no processo de trabalho que podem ser assim sintetizadas: diminuição da separação conceitual entre inovação e produção e modificação na natureza e no conteúdo do trabalho. Assim, constata-se que: o trabalho direto vem sendo substituído pelo monitoramento e pela supervisão dos sistemas automatizados; os trabalhadores começam a ter um maior conhecimento do sistema produtivo, sendo capazes de corrigir e de prevenir gargalos; as novas formas de gestão têm viabilizado uma maior integração das funções de produção, controle e qualidade.




  Tendo em vista o desenho desse novo cenário, as empresas foram rearticulando e reconceituando tanto o papel conferido ao trabalho, quanto o modo de organizá-lo, controlá-lo. Em síntese, as transformações efetivadas no processo de trabalho, por um lado, requerem da força laboral níveis mais altos de conhecimento e de criatividade e, por outro, demandam alterações no próprio padrão de uso do trabalho e na área de emprego.


  





  

    

      

        

          	

            Em síntese, as modificações ocorridas e as demandas do setor produtivo se traduzem: na mudança da estrutura ocupacional, causada pela diminuição do trabalho direto[3] e pelo aumento do staff técnico; na exigência de novos requisitos para a força laboral[4] (conhecimentos teóricos e empíricos, habilidades de abstração, decisão, comunicação, responsabilidade, interesse, atenção e compromisso; na demanda por níveis mais avançados de escolaridade; na adoção de políticas de gestão que levam ao engajamento e à lealdade do trabalhador com a empresa.


          

        


      

    


  




  Em relação ao Brasil, entretanto, um reduzido nível de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) vem marcando, historicamente, as políticas públicas e privadas nos campos da formação profissional e do desenvolvimento industrial. O parque industrial nacional, apesar de haver exceções, apresenta um número significativo de empresas que tem feito um baixo investimento na capacitação tecnológica e na capacitação de trabalhadores. Assim, há uma notória dificuldade estrutural para se efetivar a implantação das inovações. Essa dificuldade liga-se por um lado à uma tradição fundada na exploração predatória da força de trabalho e dos recursos naturais e, por outro, ao afastamento do país dos setores produtivos internacionais.




  Dessa forma, a indústria nacional, de modo geral, distingue-se por uma grande fragilidade tecnológica, que a torna bastante defasada no que tange ao processo de incorporação de novos procedimentos e métodos de produção. Decorrente disso, constata-se: a permanência de processos intensivos de trabalho manual, ou direto; a continuidade do fordismo-taylorismo; a priorização de uma mão de obra desqualificada e de baixo custo.




  Outra fonte de dificuldades para o setor produtivo centra-se na precariedade do sistema educacional brasileiro que não atende quantitativa nem qualitativamente às necessidades do mercado e da sociedade. O empresariado, por seu lado, geralmente não possui consciência da necessidade de um maior investimento na capacitação dos trabalhadores, como ocorre em outros países, como se verá neste trabalho.




  Além disso, a educação profissional no Brasil, desde o início, vem se revestindo de um cunho assistencialista, discriminatório, moralista, por ser destinada às camadas mais carentes da sociedade, se caracterizando por um baixo nível de consistência teórica e empírica (Kuenzer 1997; Cunha 2000a).




  Todavia, as instituições que integram a Rede Federal de Educação Tecnológica conseguiram, com trabalho e dedicação, manter um ensino de qualidade, consubstanciado na denominada educação tecnológica, reconhecida tanto pela sociedade, quanto pelo setor produtivo. Entretanto, a Reforma da Educação Profissional, empreendida pelo Governo Federal a partir de 1997, vem promovendo a reversão desse ensino, por meio do desmoronamento da referida educação tecnológica, como se mostrará posteriormente.




  Os resultados da pesquisa e das análises desenvolvidas para subsidiar a elaboração deste trabalho serão apresentados em três capítulos.




  No primeiro capítulo, “Educação Tecnológica: A busca de um conceito”, objetiva-se, inicialmente, identificar a origem dessa denominação e, posteriormente, referenciando-se, por um lado, nos trabalhos de pesquisadores sobretudo vinculados aos Cefets e, por outro, nos depoimentos de membros da comunidade cefetiana, procura-se construir um conceito de educação tecnológica e rastrear seus pressupostos epistemológicos e político-axiológicos.




  No segundo capítulo, denominado “Educação profissional: Caminhos e descaminhos”, é feita uma reconstituição histórica do ensino profissional, com base na contribuição de teóricos que pesquisam tanto a educação brasileira de uma forma mais abrangente, quanto, mais especificamente, a educação profissional. Nessa direção, começa-se retratando algumas iniciativas, ainda que incipientes de ensino profissional, ocorridas no período colonial. Adentrando no período da República, analisa-se a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, em 1909, que constituem a origem dos Cefets. Prosseguindo na referida retrospectiva, enfatizam-se as reformas educacionais que trouxeram desdobramentos no campo da educação profissional, procurando evidenciar os avanços e os recuos na trajetória desse ensino até atingir a época atual e, mais especificamente, no ano de 1996, quando foi promulgada a nova LDB (lei 9.394/96).




  Na segunda parte desse capítulo analisam-se os requerimentos legais que determinaram a Reforma do Ensino Profissional e seus desdobramentos no âmbito dos Cefets.




  No capítulo 3, intitulado “O processo de extinção da educação tecnológica no Cefet-MG e sua generalização para outros Cefets”, realiza-se um estudo no qual são contempladas questões mais recentes, relacionadas com a implementação da Reforma da Educação Profissional na instituição, que vem causando inpactos em todos os seus setores e provocando a extinção da educação tecnológica, até então ministrada pelo conjunto dos Cefets.




  E, finalmente, algumas “Considerações finais” buscam fechar a pesquisa empreendida.
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  EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA: A BUSCA DE UM CONCEITO




  Como o principal objetivo deste trabalho é o de investigar se a Reforma do Ensino Profissional está afetando a educação tecnológica, considerada um dos fatores responsáveis pelo ensino de qualidade, tradicionalmente ministrado pelos Cefets, considera-se importante começar procurando entender “o que é”, em que se constitui essa educação.




  Conceituar educação tecnológica é uma tarefa difícil, pois trata-se de um tema novo, polêmico, pouco pesquisado, mas que, mesmo assim, vem recebendo interpretações muito diferenciadas. Isso talvez decorra do fato de a educação tecnológica, na qualidade de conhecimento teórico e prático, necessitar de ser mais discutida e analisada, reitera-se, na perspectiva de se procurar construir um conceito que consiga contemplar a multiplicidade de sentidos presentes nessa área do saber.




  Grinspun (1999) reforça o exposto acima, enfatizando a dificuldade de se conceituar educação tecnológica que, para ela, pode ser concebida, tanto como um importante aspecto a ser contemplado pelo ensino técnico-profissional, quanto como um dos mecanismos e procedimentos, consequentes da denominada Revolução Técnico-Científica, que vem causando impactos nos campos societário e produtivo e, especialmente, na educação.




  O conceito de educação tecnológica de Grinspun não faz referência à dimensão que, geralmente, vem sendo utilizada pelos gestores das políticas públicas e que se consubstancia em uma perspectiva voltada para a verticalização.




  Tomando-se como referência a dimensão cronológica, inicia-se a discussão do conceito de educação tecnológica pela posição daqueles que, no Brasil, o introduziram na área da educação profissional.




  Pode-se afirmar que o termo foi usado oficialmente, pela primeira vez, em 1973, na publicação da lei 6.545/78, mais precisamente, no governo de Juscelino Kubitschek, que elevou três Escolas Técnicas Federais ao status de Centros de Educação Tecnológica (Cefets). Essa legislação, já naquela época, explicitava a necessidade de o país preparar trabalhadores capazes de enfrentar os desafios que estavam sendo postos pelos avanços da ciência e da tecnologia e, assim, fazia-se necessário criar Centros de Educação Tecnológica em “cidades-polo de industrialização”: Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná.[5]




  Segundo Nascimento (1987), logo após a vigência da mencionada lei 6.545/78, parte do grupo que a elaborou começa a questionar tanto o conceito de educação tecnológica, quanto a necessidade de se instaurar essa educação em um país que ainda estava bastante distanciado da sofisticação tecnológica. Esse grupo chegou, ainda, a tentar revogar essa legislação.




  Contudo, apesar desses questionamentos, a outra parte do grupo, ou seja, aqueles que defendiam a manutenção da lei, conseguiram sair vitoriosos, mas deve-se esclarecer que, entre o ato de criação dos Cefets e sua efetiva regulamentação em 1982, decorreram quatro anos de “conflitos”, nos quais, dentre as questões mais polêmicas, se destacava o conceito de educação tecnológica (Ramos 1995).




  Analisando tanto o decreto de 1978, quanto o de 1982, pode-se observar que a educação tecnológica era percebida em uma perspectiva de verticalização, a intenção era: “além do ensino técnico, ministrar ensino de nível superior e a formação de tecnólogos” e promover a “integração do ensino técnico com o de 2o grau e com o ensino superior”, conforme consta, respectivamente, na primeira e na segunda lei.




  Certamente, o objetivo de ofertar cursos de diferentes níveis em um mesmo estabelecimento era o de promover a integração entre os níveis de ensino, entendida pelos órgãos governamentais como a principal finalidade da educação tecnológica.




  Essa concepção continuou sendo priorizada pelo Governo Federal, especialmente pela Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico (Semtec), pois mais tarde, em 1994, em documento veiculado pelo referido órgão, a educação profissional é definida como “a vertente da educação que se caracteriza por formar profissionais em todos os níveis de ensino e para todos os setores da economia, aptos ao ingresso imediato ao mercado de trabalho” (Brasil. MEC/Semtec 1994, p. 9).[6]




  No ano anterior, ou seja, em 1993, cria-se o Sistema Nacional de Educação Tecnológica que “visa integrar o país no processo de desenvolvimento mundial e no uso das denominadas novas tecnologias, visando o preparo de profissionais, capazes de absorver e gerar tecnologia” (Brasil. MEC/Semtec, 1994), como evidencia esta citação:

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Misc/9788544902240.epub

  
    
      
    
  



  POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO PROFISSIONAL



  O PROCESSO DE DESMANTELAMENTO DOS CEFETS



  Maria Auxiliadora Monteiro Oliveira



  [image: ]


  >>



  SÉRIE PRÁTICA PEDAGÓGICA



  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A Série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esse professor textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.



  Maria Rita Neto Sales Oliveira


  Marli Eliza Dalmazo Afonso de André


  Coordenadoras da série



  Ao Roberto pelo companheirismo e aos meus filhos, Juliana, Luis Guilherme e Ana Cláudia, razões da luta que empreendi para meu crescimento pessoal e acadêmico-profissional.


  


  


  Agradecimentos


  À PUC-Minas, sobretudo, ao padre Geraldo Magela Teixeira e ao professor Caio César Boschi pelo incentivo.


  À professora Letícia Bicalho Canedo, da Unicamp, pela orientação competente e à professora Águeda Bernadete Bitencourt por acreditar no meu trabalho.


  Aos gestores, professores e funcionários do Cefet pela grande receptividade e acolhida.


  


  


  A escola capitalista está marcada por uma contradição fundamental, isto é, a de que as classes dominantes se procuram servir dela, para formar uma mão-de-obra dócil e submissa, sem grande preparação e pouco exigente, esforçam-se, ainda, por selecionar um escalão médio, dotado de uma pequena qualificação, cuidando e tomando precauções para que ele não alimente perspectivas exageradas e não se sinta tentado a entrar em concorrência com os descendentes do patronato.


  Snyders 1994



  SUMÁRIO



  PREFÁCIO



  INTRODUÇÃO



  1.EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA: A BUSCA DE UM CONCEITO



  2.EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: CAMINHOS E DESCAMINHOS



  3.O PROCESSO DE EXTINÇÃO DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA NO CEFET-MG E SUA GENERALIZAÇÃO PARA OUTROS CEFETS



  CONSIDERAÇÕES FINAIS



  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS



  NOTAS





  SOBRE A AUTORA



  OUTRO LIVRO DA AUTORA



  REDES SOCIAIS



  CRÉDITOS



  lista de abreviaturas e siglas



  BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento



  Bird - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento



  Cefet - Centro Federal de Educação Tecnológica



  CEP - Centro de Educação Profissional



  Cepal - Comissão Econômica para América Latina e Caribe



  CET - Centro de Educação Tecnológica



  FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador



  FIEMG - Federação da Indústria do Estado de Minas Gerais



  FMI - Fundo Monetário Internacional



  LDB - Lei de Diretrizes e Bases



  MEC - Ministério da Educação



  NAE - Núcleo de Apoio ao Ensino



  OIT - Organização Internacional do Trabalho



  PEA - População Economicamente Ativa



  PIR - Programa de Implantação da Reforma



  PL - Projeto de Lei



  Proep - Programa de Expansão do Ensino Profissional



  Protécnico - Preparatório para Seleção do Cefet



  SAE - Serviço de Assistência ao Estudante



  Sefor - Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional


  do Ministério do Trabalho



  Semtec - Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico



  Senac - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial



  Senai - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial



  Senar - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural



  Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem em Transportes



  Sesi - Serviço Social da Indústria



  Sind-Cefet - Sindicato do Cefet



  Uned - Unidade de Ensino Descentralizada



  Unesco - Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura



  Usaid - United States Aid International Development



  PREFÁCIO



  O estudo que Maria Auxiliadora entrega por meio desta publicação à comunidade acadêmica soma-se ao esforço daqueles que vêm buscando compreender as políticas públicas para a educação profissional com base na nova LDB.



  Por se constituir em um dos poucos trabalhos de avaliação destas políticas, baseado na pesquisa empírica, assume particular relevância, permitindo melhor compreender os resultados práticos da reforma da educação profissional que vem sendo levada a efeito de forma autoritária, bem como os seus impactos para os que vivem do trabalho.



  A autora, baseada em uma rápida caracterização das mudanças que vêm ocorrendo no setor produtivo contemporâneo, explicita o conceito de educação tecnológica tal como vem sendo adotado pelos Centros de Educação Tecnológica (Cefets), recupera a história da educação profissional e sumariza os principais pontos do novo ordenamento jurídico, como pano de fundo para a análise dos dados coletados no Cefet-MG sobre a política de vagas, financiamento, formação docente, perfil do aluno, evasão e estrutura curricular.



  Assim é que Auxiliadora, com uma base empírica cuidadosamente trabalhada por meio da análise de dados primários e de entrevistas, vai conferindo materialidade e, portanto, substância para as hipóteses que os estudiosos das políticas de educação profissional vinham levantando com base no estudo dos textos legais. A primeira constatação que se evidencia diz respeito ao processo de desmonte, acompanhado da perda de identidade, que o Cefet-MG e os demais Cefets vêm sofrendo em virtude do aligeiramento de uma proposta curricular que em tese se propõe a responder às demandas de mercado. Os dados evidenciam a falácia dessa suposição, que faz apenas esconder o aligeiramento, por meio da precarização pedagógica decorrente do barateamento dos custos, resposta de um Estado que adotou a racionalidade financeira, como princípio, sobre as necessidades sociais, tanto dos trabalhadores quanto do mercado, ambas nunca suficientemente estudadas pelos formuladores das políticas na última década.



  A concepção de educação tecnológica que vinha sendo adotada pelos Cefets, em comparação com a proposta curricular implementada, é um bom exemplo dessa precarização, como muito bem aponta a autora: de uma concepção que se assentava sobre sólida articulação entre conhecimento científico-tecnológico de natureza geral e conhecimento profissional específico para uma concepção que não ultrapassa os limites do treinamento; de uma interlocução entre trabalho e cidadania na perspectiva da omnilateralidade para uma concepção unilateral centrada na tarefa; de uma consistente integração entre a dimensão teórico-conceitual integrada a uma prática eficiente para uma abordagem reducionista de tecnologia, restrita a dimensões parciais e tarefeiras, mais ao gosto do taylorismo/fordismo do que ao das novas articulações entre ciência e trabalho.



  A redução de vagas substitui a necessária democratização do acesso, que associada à evasão e ao trancamento de matrículas, cujos dados curiosamente não foram registrados mas estão indicados nas entrevistas, evidencia um brutal processo de elitização, incompreensível quando se analisa o perfil dos alunos, majoritariamente provenientes das camadas média baixa e baixa.



  A esses dados associa-se a crise financeira decorrente da contínua redução de verbas, com repasse de encargos para o setor privado; ao mesmo tempo, inicia-se o processo de extinção da carreira docente de servidor público, que passa a ser substituída pela celetização e pela terceirização, em atendimento às políticas de redução de custos e de responsabilidades do setor público.



  Essas rápidas considerações sobre o trabalho que Auxiliadora ora publica são suficientes para estimular a sua leitura. Embora seja uma pesquisa localizada em uma instituição e a autora pague o preço dos estudos que iniciam percursos investigativos, nesse caso a avaliação das políticas recentes de educação profissional, o trabalho traz importante contribuição à área trabalho e educação.



  Além disso, o trabalho vem a público em um importante momento da política nacional, no qual as práticas autoritárias, severamente criticadas, deverão ceder lugar a práticas democráticas, que tomem os conhecimentos e as experiências dos diferentes atores como pontos de partida para a formulação de políticas que efetivamente respondam às necessidades dos que vivem do trabalho. Para essa finalidade, o trabalho de Auxiliadora traz importante contribuição.



  Acacia Zeneida Kuenzer



  INTRODUÇÃO



  Este livro provém de uma pesquisa de pós-doutorado, realizado na Faculdade de Educação da Unicamp. O trabalho realizado contemplou tanto a pesquisa teórica, quanto a empírica, sendo que essa última lançou mão do estudo de caso, que teve como lócus o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG).



  Embora os dados coletados sejam referentes à mencionada instituição, deve-se afirmar que eles, indubitavelmente, podem ser generalizados para o conjunto dos Cefets, pois a atual Reforma da Educação Profissional, determinada pelo Governo Federal, vem causando impactos em todos eles de forma muito semelhante, que se traduz sobretudo no processo de desmantelamento da educação tecnológica que assegurava um ensino de qualidade, consubstanciado na integração competente da educação geral com a educação profissional.



  Considera-se importante para maior compreensão do objeto deste trabalho tecer um esboço, ainda que sucinto, do setor produtivo contemporâneo e de suas repercussões, no âmbito da formação profissional.



  Nos países mais desenvolvidos, há décadas,[1] o setor produtivo vem passando por um processo crescente de mudanças estruturais, consubstanciado, sobretudo, pela intensificação do progresso técnico, isto é, pelo emprego acirrado da ciência e da tecnologia. Essas transformações se vinculam à denominada Revolução Tecnológica, cujas características básicas se traduzem na velocidade da produção e difusão das novas tecnologias,[2] na emergência de novos produtos e processos produtivos, no emprego de novas formas de gestão e de organização do processo produtivo.



  Em decorrência dessa aceleração científico-tecnológica e da sua incorporação ao shopfloor (chão de fábrica), ocorreram grandes transformações no processo de trabalho que podem ser assim sintetizadas: diminuição da separação conceitual entre inovação e produção e modificação na natureza e no conteúdo do trabalho. Assim, constata-se que: o trabalho direto vem sendo substituído pelo monitoramento e pela supervisão dos sistemas automatizados; os trabalhadores começam a ter um maior conhecimento do sistema produtivo, sendo capazes de corrigir e de prevenir gargalos; as novas formas de gestão têm viabilizado uma maior integração das funções de produção, controle e qualidade.



  Tendo em vista o desenho desse novo cenário, as empresas foram rearticulando e reconceituando tanto o papel conferido ao trabalho, quanto o modo de organizá-lo, controlá-lo. Em síntese, as transformações efetivadas no processo de trabalho, por um lado, requerem da força laboral níveis mais altos de conhecimento e de criatividade e, por outro, demandam alterações no próprio padrão de uso do trabalho e na área de emprego.


  





  
    
      
        
          		
            Em síntese, as modificações ocorridas e as demandas do setor produtivo se traduzem: na mudança da estrutura ocupacional, causada pela diminuição do trabalho direto[3] e pelo aumento do staff técnico; na exigência de novos requisitos para a força laboral[4] (conhecimentos teóricos e empíricos, habilidades de abstração, decisão, comunicação, responsabilidade, interesse, atenção e compromisso; na demanda por níveis mais avançados de escolaridade; na adoção de políticas de gestão que levam ao engajamento e à lealdade do trabalhador com a empresa.


          
        


      
    


  



  Em relação ao Brasil, entretanto, um reduzido nível de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) vem marcando, historicamente, as políticas públicas e privadas nos campos da formação profissional e do desenvolvimento industrial. O parque industrial nacional, apesar de haver exceções, apresenta um número significativo de empresas que tem feito um baixo investimento na capacitação tecnológica e na capacitação de trabalhadores. Assim, há uma notória dificuldade estrutural para se efetivar a implantação das inovações. Essa dificuldade liga-se por um lado à uma tradição fundada na exploração predatória da força de trabalho e dos recursos naturais e, por outro, ao afastamento do país dos setores produtivos internacionais.



  Dessa forma, a indústria nacional, de modo geral, distingue-se por uma grande fragilidade tecnológica, que a torna bastante defasada no que tange ao processo de incorporação de novos procedimentos e métodos de produção. Decorrente disso, constata-se: a permanência de processos intensivos de trabalho manual, ou direto; a continuidade do fordismo-taylorismo; a priorização de uma mão de obra desqualificada e de baixo custo.



  Outra fonte de dificuldades para o setor produtivo centra-se na precariedade do sistema educacional brasileiro que não atende quantitativa nem qualitativamente às necessidades do mercado e da sociedade. O empresariado, por seu lado, geralmente não possui consciência da necessidade de um maior investimento na capacitação dos trabalhadores, como ocorre em outros países, como se verá neste trabalho.



  Além disso, a educação profissional no Brasil, desde o início, vem se revestindo de um cunho assistencialista, discriminatório, moralista, por ser destinada às camadas mais carentes da sociedade, se caracterizando por um baixo nível de consistência teórica e empírica (Kuenzer 1997; Cunha 2000a).



  Todavia, as instituições que integram a Rede Federal de Educação Tecnológica conseguiram, com trabalho e dedicação, manter um ensino de qualidade, consubstanciado na denominada educação tecnológica, reconhecida tanto pela sociedade, quanto pelo setor produtivo. Entretanto, a Reforma da Educação Profissional, empreendida pelo Governo Federal a partir de 1997, vem promovendo a reversão desse ensino, por meio do desmoronamento da referida educação tecnológica, como se mostrará posteriormente.



  Os resultados da pesquisa e das análises desenvolvidas para subsidiar a elaboração deste trabalho serão apresentados em três capítulos.



  No primeiro capítulo, “Educação Tecnológica: A busca de um conceito”, objetiva-se, inicialmente, identificar a origem dessa denominação e, posteriormente, referenciando-se, por um lado, nos trabalhos de pesquisadores sobretudo vinculados aos Cefets e, por outro, nos depoimentos de membros da comunidade cefetiana, procura-se construir um conceito de educação tecnológica e rastrear seus pressupostos epistemológicos e político-axiológicos.



  No segundo capítulo, denominado “Educação profissional: Caminhos e descaminhos”, é feita uma reconstituição histórica do ensino profissional, com base na contribuição de teóricos que pesquisam tanto a educação brasileira de uma forma mais abrangente, quanto, mais especificamente, a educação profissional. Nessa direção, começa-se retratando algumas iniciativas, ainda que incipientes de ensino profissional, ocorridas no período colonial. Adentrando no período da República, analisa-se a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, em 1909, que constituem a origem dos Cefets. Prosseguindo na referida retrospectiva, enfatizam-se as reformas educacionais que trouxeram desdobramentos no campo da educação profissional, procurando evidenciar os avanços e os recuos na trajetória desse ensino até atingir a época atual e, mais especificamente, no ano de 1996, quando foi promulgada a nova LDB (lei 9.394/96).



  Na segunda parte desse capítulo analisam-se os requerimentos legais que determinaram a Reforma do Ensino Profissional e seus desdobramentos no âmbito dos Cefets.



  No capítulo 3, intitulado “O processo de extinção da educação tecnológica no Cefet-MG e sua generalização para outros Cefets”, realiza-se um estudo no qual são contempladas questões mais recentes, relacionadas com a implementação da Reforma da Educação Profissional na instituição, que vem causando inpactos em todos os seus setores e provocando a extinção da educação tecnológica, até então ministrada pelo conjunto dos Cefets.



  E, finalmente, algumas “Considerações finais” buscam fechar a pesquisa empreendida.



  1


  EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA: A BUSCA DE UM CONCEITO



  Como o principal objetivo deste trabalho é o de investigar se a Reforma do Ensino Profissional está afetando a educação tecnológica, considerada um dos fatores responsáveis pelo ensino de qualidade, tradicionalmente ministrado pelos Cefets, considera-se importante começar procurando entender “o que é”, em que se constitui essa educação.



  Conceituar educação tecnológica é uma tarefa difícil, pois trata-se de um tema novo, polêmico, pouco pesquisado, mas que, mesmo assim, vem recebendo interpretações muito diferenciadas. Isso talvez decorra do fato de a educação tecnológica, na qualidade de conhecimento teórico e prático, necessitar de ser mais discutida e analisada, reitera-se, na perspectiva de se procurar construir um conceito que consiga contemplar a multiplicidade de sentidos presentes nessa área do saber.



  Grinspun (1999) reforça o exposto acima, enfatizando a dificuldade de se conceituar educação tecnológica que, para ela, pode ser concebida, tanto como um importante aspecto a ser contemplado pelo ensino técnico-profissional, quanto como um dos mecanismos e procedimentos, consequentes da denominada Revolução Técnico-Científica, que vem causando impactos nos campos societário e produtivo e, especialmente, na educação.



  O conceito de educação tecnológica de Grinspun não faz referência à dimensão que, geralmente, vem sendo utilizada pelos gestores das políticas públicas e que se consubstancia em uma perspectiva voltada para a verticalização.



  Tomando-se como referência a dimensão cronológica, inicia-se a discussão do conceito de educação tecnológica pela posição daqueles que, no Brasil, o introduziram na área da educação profissional.



  Pode-se afirmar que o termo foi usado oficialmente, pela primeira vez, em 1973, na publicação da lei 6.545/78, mais precisamente, no governo de Juscelino Kubitschek, que elevou três Escolas Técnicas Federais ao status de Centros de Educação Tecnológica (Cefets). Essa legislação, já naquela época, explicitava a necessidade de o país preparar trabalhadores capazes de enfrentar os desafios que estavam sendo postos pelos avanços da ciência e da tecnologia e, assim, fazia-se necessário criar Centros de Educação Tecnológica em “cidades-polo de industrialização”: Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná.[5]



  Segundo Nascimento (1987), logo após a vigência da mencionada lei 6.545/78, parte do grupo que a elaborou começa a questionar tanto o conceito de educação tecnológica, quanto a necessidade de se instaurar essa educação em um país que ainda estava bastante distanciado da sofisticação tecnológica. Esse grupo chegou, ainda, a tentar revogar essa legislação.



  Contudo, apesar desses questionamentos, a outra parte do grupo, ou seja, aqueles que defendiam a manutenção da lei, conseguiram sair vitoriosos, mas deve-se esclarecer que, entre o ato de criação dos Cefets e sua efetiva regulamentação em 1982, decorreram quatro anos de “conflitos”, nos quais, dentre as questões mais polêmicas, se destacava o conceito de educação tecnológica (Ramos 1995).



  Analisando tanto o decreto de 1978, quanto o de 1982, pode-se observar que a educação tecnológica era percebida em uma perspectiva de verticalização, a intenção era: “além do ensino técnico, ministrar ensino de nível superior e a formação de tecnólogos” e promover a “integração do ensino técnico com o de 2o grau e com o ensino superior”, conforme consta, respectivamente, na primeira e na segunda lei.



  Certamente, o objetivo de ofertar cursos de diferentes níveis em um mesmo estabelecimento era o de promover a integração entre os níveis de ensino, entendida pelos órgãos governamentais como a principal finalidade da educação tecnológica.



  Essa concepção continuou sendo priorizada pelo Governo Federal, especialmente pela Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico (Semtec), pois mais tarde, em 1994, em documento veiculado pelo referido órgão, a educação profissional é definida como “a vertente da educação que se caracteriza por formar profissionais em todos os níveis de ensino e para todos os setores da economia, aptos ao ingresso imediato ao mercado de trabalho” (Brasil. MEC/Semtec 1994, p. 9).[6]



  No ano anterior, ou seja, em 1993, cria-se o Sistema Nacional de Educação Tecnológica que “visa integrar o país no processo de desenvolvimento mundial e no uso das denominadas novas tecnologias, visando o preparo de profissionais, capazes de absorver e gerar tecnologia” (Brasil. MEC/Semtec, 1994), como evidencia esta citação:



  (...) A educação tecnológica guarda compromisso prioritário com o futuro, no qual o conhecimento vem se transformando no principal recurso gerador de riquezas, seu verdadeiro capital, e exigindo por sua vez uma renovação da escola, para que ela assuma seu papel de transformadora da realidade econômica do país. (Brasil. MEC/Semtec 1994)



  Questiono o conceito de educação veiculado pelos documentos oficiais, principalmente, por dois motivos. Primeiramente, por considerar que a educação tecnológica significa muito mais do que uma simples verticalização. Além disso, embora coexistam nos Cefets diferentes níveis de educação – técnico, tecnólogo, engenharia industrial, pós-graduação lato e, em muitos, stricto sensu –, a decantada verticalização não consegue garantir a qualidade do ensino, pois grande parte dos alunos dos níveis superiores ao de técnico não estudou no Cefet, uma vez que a admissão é aberta a todos que apresentem os requisitos legais.



  Em segundo lugar, pelo que ficou evidenciado no referido documento de 1994, resgatam-se princípios da Teoria do Capital Humano[7] que, em síntese, considera o investimento na capacitação do trabalhador como insumo capaz de alavancar o desenvolvimento do país. Dessa forma, a educação tecnológica assume uma dimensão redentora, capaz de conduzir o país à modernidade, à competitividade, ao ranking mundial, sem levar em conta a realidade do país, sem considerar as dificuldades dos trabalhadores, tanto no que se refere à sua capacidade, quanto às suas condições salariais e de trabalho.



  Contudo, apesar das críticas feitas, percebem-se nos documentos da Semtec que enfatizam a educação tecnológica alguns princípios que vêm sendo defendidos pela comunidade do Cefet-MG, tais como:



  (...) integração às necessidades da sociedade nos seus aspectos culturais e regionais e, não apenas, às condições flutuantes do mercado de trabalho; articulação com os setores produtivos, no que elas demonstrem de integração social de aplicação de técnicas, de renovação dos processos de trabalho e de produção e não simplesmente de atrelamento a tarefas e funções isoladas, em função do imediatismo do ganho e do lucro; formação teórico-prática, buscando agregar os conhecimentos aos limites e às direções das aplicações, para formar um todo, isto é, concepção vinculada à execução; forte base de sustentação a ser concluída por uma educação geral tecnológica. (Brasil. MEC/Semtec 1994)



  É interessante observar que os técnicos da Semtec, em um mesmo documento, lançam mão de duas concepções de educação tecnológica muito diferentes. Na primeira citação do documento de 1993, observa-se o privilegiamento, como foi explicitado, do pragmatismo e do resgate da Teoria do Capital Humano. Na segunda citação, percebe-se a adoção de uma visão mais ampla, na qual são destacadas as necessidades da sociedade e a de se buscar uma educação tecnológica que seja capaz de unir teoria e prática, concepção e execução, educação geral e profissional consistentes.



  Por sua vez, pesquisadores vinculados aos Cefets começaram a construir um conceito de educação tecnológica, sobretudo, no período de elaboração coletiva do projeto político-pedagógico para as instituições da Rede Federal de Educação Tecnológica, em 1990. A formulação de um projeto pedagógico, como se sabe, deve partir de uma concepção de educação e, considerando-se essa premissa, buscou-se, de início, definir com clareza que concepção de educação tecnológica deveria orientar o referido projeto pedagógico.



  O conceito de educação tecnológica que foi elaborado coletivamente pela comunidade dos Cefets embasa-se em princípios fundados na tradição marxiana e gramsciniana. Sobre Marx, procurou-se resgatar os seguintes pressupostos: trabalho como princípio educativo, politecnia, isto é, formação técnica ampla; articulação entre teoria e prática; formação omnilateral do homem, que busca formar o “homem novo”, que reúne em si tanto habilidades manuais, quanto intelectuais, tanto capacidade produtiva, quanto possibilidade de fruição, harmonizando tempo de trabalho e tempo livre.



  No que se refere à teoria gramsciana (Gramsci 1986, 1988), busca-se contemplar, sobretudo, estes princípios: escola unitária, que vincula o fato educativo não apenas ao fato político, mas também ao fato da produção e do trabalho; antiespontaneismo e priorização de uma educação baseada na disciplina; princípio educativo baseado na cultura, na qual o trabalho é a categoria fundamental.



  Pesquisadores vinculados aos Cefets têm contribuído para a construção de uma concepção de educação tecnológica que, como será exposto, está em plena consonância com os princípios da tradição marxiana e gramsciana:



  (...) A formação tecnológica se depara com duas concepções dialeticamente contrárias de educação. Uma consiste em formar o indivíduo centrado no desenvolvimento de competências, para o saber-fazer (...). O ensino tecnológico teórico e prático toma como referência a “pluriprofissionalização”, de forma que o conhecimento do ser humano se dá a partir da perspectiva de fazê-lo adquirir os conhecimentos tecno-científicos, necessários à eficácia da produtividade, diante da flexibilização do ambiente produtivo (...). A outra concepção toma como referência os preceitos de Marx a respeito da omnilateralidade: um homem completo, não simplesmente se adapta ao movimento transformador do processo de produção, mas também constrói e reconstrói sua historicidade, em sintonia com o movimento histórico da sociedade (...). O ensino tecnológico, nessa perspectiva, consiste na articulação entre ensino intelectual e trabalho manual, no sentido de estabelecer a unidade entre a escola e o mundo do trabalho. Essa é a concepção que deve ser priorizada. (Biagini 2000, pp. 34-35)


  


  (...) A educação tecnológica envolveria, entre outros, o compromisso com o domínio, por parte do trabalhador, dos processos físicos e organizacionais ligados aos arranjos materiais e sociais e do conhecimento aplicado e aplicável, pelo domínio dos princípios científicos e tecnológicos, próprios a um determinado ramo de atividade humana (...). Essa concepção de formação de educação tecnológica integraria, de forma democrática, a educação geral e a formação profissional, enquanto direito do cidadão, em um projeto construído coletivamente pela escola, envolvendo flexibilização na oferta de programas que habilitassem o exercício profissional vocacionado dos alunos, a partir de demandas sociais, devidamente identificadas. (Oliveira 2000, pp. 42-43)



  Ainda, segundo Oliveira (2000), o conceito de educação tecnológica vai muito além da formação técnica, que se reduz a simples treinamento, e se relaciona com uma dada concepção de educação e de tecnologia. As tecnologias, na perspectiva da educação tecnológica, são consideradas tanto como artefatos sociais e culturais, impregnados de poder, intenções e interesses diversos, quanto como mediadoras da interação social e cognitiva do homem com a estrutura material societária.[8] Por sua vez, a educação é concebida em uma perspectiva mais ampla, que ultrapassa o atendimento aos interesses do mercado, contemplando também, e principalmente, as necessidades da sociedade. Essa concepção de educação deve estar fundamentada no trabalho concreto, produtivo e reprodutivo e integrar cultura e produção, ciência e técnica, atividade intelectual e atividade manual.



  Estão também sintonizados com a concepção de educação tecnológica em apreço pesquisadores vinculados a outros Cefets, dentre os quais se destaca Perrota (Cefet-RJ), como evidencia a citação abaixo:



  (...) A educação tecnológica como instrumento concreto do conhecimento científico e tecnológico e à compreensão das condições de produção desse conhecimento, forma, em vez de consumidores acríticos da ciência e da tecnologia, cidadãos capazes do exercício da reflexão sobre a prática social e individual cotidiana da vida e do trabalho, articulada com as relações sociais mais amplas. (Perrota 1999, p. 62)



  O depoimento a seguir evidencia que a posição de grande parte da comunidade cefetiana tem, também, geralmente, respaldado uma concepção de educação tecnológica ampla, consistente, crítica e comprometida socialmente:



  (...) A gente aqui, no Cefet, sempre teve consciência de que é preciso preservar a nossa tradição, a nossa história de ensino profissional-técnico de qualidade. Procuramos, se bem que nem sempre conseguimos, ligar o ensino geral, acadêmico, com o profissional, ligando humanidades, com a base científica e com a capacitação para o trabalho. Temos nos preocupado em formar o técnico-cidadão, conhecedor do seu trabalho, conhecedor dos seus direitos enquanto trabalhador e enquanto pessoa humana, crítica e engajada. (Coordenador de Curso. Entrevista)



  O depoimento do Coordenador de Curso é iniciado enfatizando a necessidade de preservação da educação de qualidade, ministrada tradicionalmente pelo Cefet-MG.



  Mas em que consiste uma educação de qualidade?


  





  
    
      
        
          		
            Segundo Manilha (1989), o termo qualidade sofreu uma dispersão semântica, tantos e tão variados são os sentidos que lhe atribuem, individualmente ou institucionalmente. Na verdade, é muito fácil falar de quantidade, pois “qualidade escapa às nossas palavras e mora na greta das coisas. É tão certo que existe, quanto é difícil de escapar” (Habermas 1983, p. 22). Entretanto, não se deve contrapor, radicalmente, os dois aspectos, quantidade e qualidade, pois cada um tem sua especificidade, sua razão de ser, atuando, na realidade, como uma unidade de contrários. Para Demo (1995), a qualidade tem dois aspectos: qualidade formal (relacionada com finalidades e conteúdos) e qualidade política. A qualidade formal é neutra porque, embora possa ser usada para fins abjetos, não é perversa em si, mas na sua utilização.[9] A qualidade política diz respeito ao relacionamento do homem com a natureza e com outros homens e, como tal, pode ter uma conotação positiva ou negativa, humana ou desumana, pois a política, como dialeticidade, é ambivalente. Assim são os usos e os valores sociais que definem as diversas acepções de qualidade. E, em educação, a qualidade, na sua dimensão política, não pode ser desconsiderada, pois é ela que garante a formação do indivíduo, como cidadão, como sujeito na práxis social.


          
        


      
    





  



  





  No âmbito da educação brasileira, a qualidade de ensino não vem sendo uma prioridade da nossa política educacional, principalmente no que se refere à educação pública, em relação ao ensino fundamental e médio e, mais especificamente, no campo da educação profissional.



  Entretanto, os Cefets vinham se caracterizando por ministrar um ensino de qualidade,[10] que se consubstancia: na consistência teórico-conceitual da educação geral nos seus núcleos básicos (sociopolítico, científico, linguístico); na busca de construção da dimensão de cidadania e de formação do sujeito ético-histórico; na eficiência da sua educação profissional que procura formar trabalhadores eficientes, preparados para enfrentar os novos desafios tecnológicos e a cambialidade do setor produtivo e do mercado; no compromisso de seus professores e dos setores administrativo e pedagógico em garantir a aprendizagem dos alunos, por meio de um ensino competente, articulado com a pesquisa e com um estágio, muito bem orientado, e em perfeita sintonia com as empresas; e, finalmente, o que se considera como o mais importante para a qualidade do ensino da instituição: na integração entre o ensino médio e o profissional, que, como foi explicitado, se constitui na essência da denominada educação tecnológica.



  Ressalte-se que a identidade, a tradição dos Cefets, como será evidenciado posteriormente, centra-se no ensino técnico de nível médio. É pela continuidade desse ensino que a comunidade dos Cefets vem lutando, desde a vigência do decreto no 2.208/97, que determinou e regulamentou a Reforma do Ensino Profissional.



  Em síntese, o conceito de educação tecnológica se vincula: à referida articulação entre ensino médio e profissional e, ainda, aos princípios ligados à omnilateralidade da formação humana; à interlocução entre a formação para a cidadania e a capacitação profissional; a uma visão de tecnologia que ultrapasse o reducionismo da sua aplicação prática; à consistência teórico-conceitual integrada a uma prática efetiva e eficiente.



  2


  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: CAMINHOS E DESCAMINHOS



  A educação profissional no Brasil: Um campo pouco pesquisado



  Só se pode falar em Sistema Educacional Brasileiro a partir de 1930, quando ocorre a consolidação do Estado Nacional e, em decorrência disso, a educação passa a contar com diretrizes e normas legais, que se tornam vigentes em todo o país.



  Em relação ao ensino profissional, a década de 1930 foi, também, um marco importante, como será posteriormente explicitado; contudo, não se pode deixar de mencionar, neste trabalho, algumas iniciativas anteriores que são importantes para a retrospectiva histórica que se pretende desenhar. Nessa perspectiva, foram tomados como referência tanto teóricos que estudaram a educação brasileira de uma forma mais geral e abrangente, quanto aqueles que vêm se dedicando, mais especificamente, à educação profissional.



  Deve-se ressaltar, contudo, que existe uma grande carência de pesquisa nesse campo, sobretudo de investigações que contemplam a pesquisa empírica. Pode-se afirmar que o ensino profissional brasileiro, destinado à formação do trabalhador, vem se constituindo em um tema ainda pouco estudado, no âmbito da educação nacional. Esse fato talvez se explique porque a maioria dos estudiosos tem priorizado a pesquisa voltada para o ensino dedicado às elites, que é orientado para o trabalho intelectual.



  Iniciando-se, em consonância com o que já foi mencionado, pelo período do Império, não se pode deixar de relatar a criação, em 1809, do Colégio das Fábricas, no Rio de Janeiro. Essa instituição que objetivava ministrar um ensino mais prático, voltado para a aprendizagem de ofícios, passa a se constituir em paradigma, no que se refere à implantação de outras escolas congêneres (Cunha 2000a).



  Mais tarde, em 1857, instala-se no Rio de Janeiro a denominada Sociedade Propagadora de Belas Artes, que cria o Liceu de Artes e Ofícios. Esse liceu, segundo Cunha (2000b), foi logo extinto, em virtude da carência de recursos que se consubstanciava, sobretudo, na deficiência infraestrutural de suas instalações, equipamentos e oficinas.



  Segundo Romanelli (1988), no período inicial da República, a educação continua a representar a própria dualidade da sociedade brasileira, consubstanciada em uma acirrada e desigual distribuição de rendas, que se reflete em uma também desigual distribuição do conhecimento. Na verdade, se “oficializava a distância que se mostrava, na prática, entre a educação da classe dominante (escolas secundárias acadêmicas e escolas superiores) e a educação do povo (escola primária e escola profissional). Refletia essa situação uma dualidade que era o próprio retrato da organização social brasileira” (idem, p. 41).



  Na época em apreço, assiste-se à penetração do ideário positivista, a um surto de industrialização e ao acirramento dos movimentos anarcossindicalistas. E é nesse contexto que foram criadas, em 19 estados, as Escolas de Aprendizes e Artífices por intermédio da iniciativa de Nilo Peçanha, em 1909, pelo decreto nº 7.566 de 1909. A localização dessas escolas nas capitais e não nos polos manufatureiros evidencia uma preocupação mais política do que econômica, representada pela necessidade de o governo federal marcar sua presença nos estados, para barganhar cargos e vagas nas escolas, em troca de favores de políticos regionais. A única exceção foi no Rio de Janeiro, onde a escola se estabeleceu em Campos, terra natal de Nilo Peçanha (Cunha 2000a).



  Assim, além do propósito ideológico-político explicitado, nessas escolas para órfãos e desvalidos da sorte, o trabalho era visualizado como elemento regenerador da personalidade de crianças e adolescentes. Essas instituições se constituíam em um sistema autônomo, completamente diferente na forma, na organização, no currículo e nos objetivos das outras escolas da época, que ofereciam formação de cunho humanista, na qual estavam completamente afastados os conteúdos mais pragmáticos, voltados para a formação profissional. Eram escolas tanto precárias infraestruturalmente, quanto indefinidas, no que se refere à sua função, pois não se constituíam verdadeiramente nem em escolas, nem tão pouco em oficinas. Deve-se frisar que as referidas instituições estavam mais direcionadas para o ensino artesanal, sendo que apenas a de São Paulo, em razão, indubitavelmente, do surto manufatureiro vivenciado, se voltou mais para o atendimento ao setor fabril, oferecendo cursos de tornearia, eletricidade e mecânica.



  Quase na mesma época em que começaram a funcionar as escolas em apreço, foram iniciadas experiências de educação profissional, no âmbito do ensino primário, nas áreas agrícola e artesanal que, no entanto, não obtiveram os resultados esperados.



  Entrando na já referida década de 1930, na qual se inicia a denominada Era Vargas (1930 a 1945), marco da arrancada centralizadora do Governo Provisório, então instaurado, e síntese, segundo Xavier (1990b), de tendências predominantes no campo educacional, efetiva-se a Reforma Francisco Campos, por meio de uma série de decretos que contemplavam a organização do ensino superior, médio, secundário e profissional.



  Não cabe, no âmbito deste trabalho, analisar a referida reforma, mas apenas ressaltar o que ela promoveu, pelo decreto 20.158/31, na área do ensino comercial, que se transformou em um ramo especial do ensino médio, mas sem qualquer interlocução com o ensino secundário e com o ensino superior. Seus egressos só tinham acesso ao nível superior se fossem aprovados em exames, nos quais eram avaliados nas disciplinas do currículo do ensino secundário e, mesmo assim, exclusivamente no curso que lhe dava continuidade, isto é, contabilidade:



  (...) O ensino profissionalizante acabou por se situar como uma espécie de “mal necessário” do mundo moderno, discriminado e marginalizado dentro do sistema: uma educação limitada e delimitada para aqueles cujas carências econômicas impedissem o prosseguimento dos estudos, lançando-os precocemente no mundo do trabalho. Mesmo assim, a reforma limitou-se ao ramo comercial omitindo o ensino industrial, aparentemente priorizado no discurso renovador. (Xavier 1990a, p. 92)



  Uma década depois, mais precisamente em 1942, e objetivando dar prosseguimento ao trabalho de renovação e elevação do ensino secundário, iniciado por Francisco Campos, elabora-se a Reforma Capanema, em um contexto marcado pelo autoritarismo (Estado Novo) e pelo denominado “nacionalismo estratégico”, defendido por Vargas.



  Também não se fará aqui uma análise do contexto e/ou da Reforma Capanema em sua totalidade, mas apenas no que ela atinge o ensino profissional. Nessa perspectiva, a reforma organiza nacionalmente, pela primeira vez no Brasil, o ensino técnico-profissional,[11] atendendo, dessa forma, às antigas reivindicações sociopolíticas e às emanadas do setor produtivo. Conforme Ramos (1999), a referida organização do ensino profissional se processou, também, em virtude da conjuntura da Segunda Guerra Mundial, da expansão industrial dela resultante e da necessidade de formar mão de obra para essa área.



  Segundo Xavier, sobretudo, no ramo industrial:



  (...) A Reforma parece, e a realidade o confirmou, que ela não atendia adequadamente às aspirações relacionadas a esse ramo de ensino. Por um lado, a lei não garantia a implantação da infra-estrutura necessária à efetiva preparação da mão-de-obra, especialmente no que se refere ao caráter prático e instrumental da aprendizagem, que assegurasse aos egressos desse ramo colocação efetiva e imediata. Isso contribuiu para o afastamento gradual e a inadequação crescente dos cursos de formação profissional com relação às exigências do mercado. (1990a, p. 112)



  A Reforma Capanema, em síntese, legitima as propostas dualistas que visam formar intelectuais por um lado (ensino secundário) e trabalhadores por outro (cursos técnico-profissionais), acirrando, assim, o caráter discriminatório atribuído ao ensino profissional, que continuou não tendo acesso amplo ao ensino superior. Assim, os egressos do ensino técnico-industrial só poderiam se candidatar aos Cursos de engenharia, química industrial, arquitetura, matemática, física e desenho (Cunha 1973).



  Capanema criou, também, um sistema paralelo, representado, inicialmente, pela criação do Serviço Nacional da Aprendizagem Industrial (Senai) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac). Posteriormente foram implantados o Serviço Nacional de Agricultura (Senar) e o Serviço Nacional de Transporte (Senat), que completaram o denominado Sistema S.



  Torna-se relevante esclarecer que, ao contrário do que foi veiculado, a criação do Senai e do Senac não se constitui em uma iniciativa do empresariado que, na época, resistia à instituição de uma aprendizagem sistemática, vinculando trabalho e escola. Além disso, os empresários também se opunham à remuneração dos trabalhadores-aprendizes. Na verdade, a criação desses serviços foi uma imposição de Vargas, que obrigou os empresários a assumirem a capacitação dos trabalhadores.



  Destaca-se, também, que a reforma em apreço promoveu uma clara diferenciação entre as Escolas Industriais (destinadas aos alunos que, geralmente, não trabalhavam e estavam vinculados aos ramos técnico-profissionalizantes) e as Escolas de Aprendizes (ligadas aos recém-criados Senai e Senac), nas quais os alunos eram trabalhadores. Nas primeiras, os alunos recebiam uma formação mais completa, para um ofício que demandava maior capacitação e, por isso mesmo, maior disponibilidade de tempo. Já nas segundas, os alunos-trabalhadores recebiam um treinamento mais pontual, para exercerem melhor seus ofícios.



  Dois fatos importantes que ocorreram no âmbito do ensino profissional, nessa época, mais precisamente em 1942, foram: a transformação das antigas Escolas de Aprendizes e Artífices em Escolas Técnicas Industriais e a criação de novas escolas técnicas em Ouro Preto, Rio de Janeiro e Pelotas (Ramos 1999).



  Pode-se afirmar que a Reforma Capanema legitima a dualidade de propostas que visam, como se explicitou, formar intelectuais e trabalhadores, adequando-os às transformações emergentes do mundo do trabalho.



  Para Kuenzer:



  (...) A dualidade estrutural configura-se como a grande categoria explicativa da construção do ensino profissional no Brasil, legitimando a existência de dois caminhos bem diferenciados, a partir das funções essenciais do mundo da produção econômica: um para os que serão preparados pela escola, para exercer sua função de dirigentes; outro, para os que, com poucos anos de escolaridade, serão preparados para o mundo do trabalho em cursos específicos de formação profissional. (1997, p. 124)



  Após a vigência da Lei Orgânica do Ensino Industrial, o nível técnico dessa área se expandiu, adquirindo uma nova configuração, apesar das distorções regionais. Aos poucos, foi-se percebendo que esse tipo de ensino ganhou uma certa projeção, que se traduziu, sobretudo, na elaboração de legislações, tais como: a lei 3.552, que instituiu uma nova estruturação para a educação profissional, e o decreto no 47.038/59, que criou a Rede Federal de Ensino Técnico e conferiu às instituições a ela vinculadas o estatuto de autarquia.



  No Governo Dutra e após um longo período marcado por muita polêmica, avanços e recuos, promulga-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A LDB (lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961) trouxe, como alteração mais importante, no que tange ao ensino profissional, a completa equivalência dos cursos técnicos ao secundário, para efeito de ingresso nos cursos superiores. Facultou, também, a possibilidade das instituições criarem cursos pré-técnicos, com duração de um ano, cujas disciplinas seriam apenas as de caráter geral, obrigatórias para todo o curso técnico, mas desenvolvidas em três séries nos cursos secundários. Nesse caso, no currículo do curso técnico industrial seriam incluídas, somente, disciplinas vinculadas a cada especialidade. Por outro lado, o estágio para os alunos do curso técnico industrial se tornou obrigatório “para o exercício satisfatório da profissão”, por um período não inferior a um ano.



  Nesse período, os cursos ministrados pelos Senai e Senac conseguiram equivalência em relação aos outros cursos técnicos.



  A partir da década de 1960, o avanço das forças produtivas levou à criação de cursos que objetivavam capacitar, de forma rápida, a força de trabalho para responder às novas demandas do mercado.[12] Essa preocupação com a capacitação dos trabalhadores é decorrência do processo de desenvolvimento econômico que, por um lado, não se fez de forma auto-sustentável, mas com grande endividamento externo e, por outro, tem como referência a Teoria do Capital Humano.[13]



  Esse desenvolvimento corresponde ao período denominado de milagre econômico, que difundia a crença no desenvolvimento acelerado do setor econômico, o que acarretou uma grande demanda para a educação, em todos os níveis, sobretudo, no âmbito do ensino profissional, tanto no grau técnico, quanto no superior. Embora esse último nível não se constitua em objeto deste trabalho, é interessante explicitar que, segundo Forachi (1965, p. 21), “a educação universitária apenas ratifica uma trajetória social já realizada e firma-se como instrumento de realização pessoal e como recurso de afirmação social, exige condições socioeconômicas estáveis e consolidadas”. Assim, dificilmente alunos das classes menos favorecidas e egressos do ensino profissional tinham acesso a esse nível.



  Entretanto, e segundo Cunha (1973), os alunos do curso técnico, motivados pelo milagre brasileiro e desejosos também de ascender socialmente, lutavam para a “possibilidade de obter renda e/ou melhor preparo para ingresso nos cursos superiores”. Isso, somado ao crescente aumento de alunos oriundos da classe média e do ensino secundário, torna a demanda para o ensino superior muito grande. Diante desse fato, o Governo Federal decide elaborar uma nova legislação para a educação (lei nº 5.692/71), que teve, entre outras prioridades, a função refreadora, isto é, a de conter o aumento da demanda de vagas para os cursos superiores, lançando mão da denominada “profissionalização compulsória”. É interessante que, nessa nova legislação, o ensino técnico-industrial é tomado como modelo pelos gestores das políticas públicas e essa relação paradigmática decorre do prestígio que esse ensino foi adquirindo, se destacando, em relação aos outros ramos de ensino técnico, sobretudo em virtude do trabalho desempenhado pelas Escolas Técnicas Federais e entre elas se distingue a de Minas Gerais.



  O período em apreço refere-se à fase ditatorial, iniciada com o Golpe de 1964, que representou a vitória das forças conservadoras e dos militares, que destituíram João Goulart do poder. Nessa época, para promover mudanças radicais na educação que se traduziram, entre outras, pela priorização da concepção tecnicista,[14] pela já mencionada Reforma do Ensino de 1º e 2º graus (lei nº 5.692/71) e pela Reforma do Ensino Superior (lei nº 5.540/68), foram firmados os conhecidos “Acordos MEC-Usaid”.


  





  
    
      
        
          		
            Os Acordos MEC-Usaid visavam dar assistência técnica, assessorar pedagogicamente a educação e, principalmente, promover a doutrinação ideológica, cimentada na ideia de que a educação seria capaz de integrar o país, no campo do capitalismo central. Para alcançar essas metas, foram elaboradas as leis nº 5.540/68 (que altera o ensino superior) e a lei nº 5.692/71. Dentre as principais determinações da lei 5.692/71, que interessam mais a este trabalho, destacam-se: “extinção” da separação entre escola secundária e escola técnica, com a criação da “escola única”, profissionalizante; cooperação das empresas com a área educacional; fusão entre o ensino infantil e o ensino fundamental; terminalidade, desde o ensino fundamental, na forma de “iniciação ao trabalho”, e no ensino médio, na forma da habilidade profissional.[15]


          
        


      
    





  



  





  Os Acordos MEC-Usaid levaram à implementação de muitos programas, ligados ao desenvolvimento do ensino médio. Entre eles se destaca o Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio (Prodem I)[16] que, entre outros procedimentos, transformou três Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), conferindo-lhes a competência de ministrar cursos de graduação e de pós-graduação. A primeira iniciativa, nesse sentido, foi a criação, nos novos Cefets, do curso de engenharia de operação.[17]



  (...) Aqui em Minas, como também nos Cefets do Paraná e do Rio de Janeiro, foram criados os cursos de engenharia de operação, que foram a primeira experiência de ensino superior, nessas escolas. Nessa época, muitos diretores e coordenadores dos Cefets foram fazer cursos na Universidade de Oklahoma, nos Estados Unidos, tudo fomentado pelo Governo e pelos tais acordos com a “Usaid”. Esses cursos de engenharia de operação deram problema, pois não foram aceitos, nem pelo Crea (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), nem pelo setor produtivo que os consideravam, não como cursos de formação de engenheiros, mas como cursos técnicos superiores. Por isso mesmo, eles acabaram sendo substituídos pelos cursos de engenharia industrial, ministrados em cinco e não em apenas três anos, como os de engenharia de operação. (Professor do Cefet. Entrevista)



  Deve-se esclarecer que os denominados cursos de engenharia de operação que foram criados, inclusive no Cefet-MG, foram extintos, principalmente por dois motivos: carência de nitidez quanto à função de seus egressos, que ficavam no “chão da fábrica”, posicionados entre os técnicos e os engenheiros de graduação plena e rejeição dos gestores do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (Crea) ao curso, o que acabava dificultando o registro profissional desses engenheiros.



  A respeito da lei nº 5.692/71, Kuenzer (1997) afirma que, embora ela estivesse equivocada em muitos aspectos, estava correta no seu princípio básico, isto é, promover a implantação da escola única, profissionalizante. Entretanto, esse princípio não chegou a ser efetivado, pois a profissionalização compulsória não passou de uma grande falácia. Na verdade, apenas as instituições que já se dedicavam ao ensino profissional, principalmente as integrantes da Rede Federal de Educação Tecnológica, é que conseguiram ministrar um ensino de qualidade, certamente em virtude da experiência que já possuíam, ao gabarito do seu corpo docente e às satisfatórias condições infraestruturais, traduzidas, sobretudo, em oficinas e laboratórios, equipados adequadamente.



  Além disso, segundo Cunha (1973), o próprio Governo Federal facilitou a continuidade da função propedêutica do ensino médio. Assim, a resolução nº 2 do Conselho Federal de Educação facultou ao aluno perfazer apenas um terço da parte de formação especial (leia-se profissional), prevista na lei nº 5.692/71. Soma-se, ainda, que o Conselho Federal de Educação, ao elaborar a referida lei, deixou, também, uma boa margem para os mecanismos de ajustamento à função propedêutica, que, dessa forma, continuou sendo usada, principalmente pelas escolas particulares que atendiam às elites.



  Nas escolas públicas – estaduais e municipais –, pode-se afirmar que a profissionalização de fato não aconteceu, pois havia carência de professores habilitados na área de educação profissional e inexistência ou deficiência de laboratórios, oficinas e equipamentos. O que de fato ocorreu, nessas escolas, a partir da vigência da nova legislação, foi que a sua já questionável qualidade decaiu ainda mais; isso pode ter sido consequência do aligeiramento do currículo acadêmico e da diminuição da carga horária das disciplinas que o compunham, em função da inclusão compulsória das matérias de cunho técnico-profissional e, ainda, das de caráter político-ideológico.[18]



  Dessa forma, com as escolas públicas sem condições humanas e infraestruturais para ministrar a educação profissional e as escolas particulares, em geral, burlando a lei, isto é, apresentando um plano formal que atendia apenas formalmente à legislação, a “profissionalização compulsória” não passou mesmo de uma grande falácia.



  A seguir, um professor do Cefet se posiciona:



  (...) O ensino profissional, o ensino técnico de qualidade é caro. Não adianta inventar esse negócio, como a tal lei 5.692/71. Esse ensino requer toda uma infraestrutura, toda uma capacitação docente, toda uma real articulação com a educação geral. Por isso mesmo é que só as escolas da Rede Federal (Escolas Técnicas e Cefets) conseguiram trabalhar direito, com a educação profissional. As outras escolas públicas não tinham condições de ministrar uma educação profissional que satisfizesse, formando profissionais competentes. Depois, vem o Paulo Renato dizendo que nosso ensino é muito... muito caro! O ensino médio nas outras escolas públicas sempre foi muito ruim, e ficou muito pior depois, com a profissionalização, pois elas não deram conta de formar técnicos e acabaram piorando o ensino medíocre que ministravam. A péssima qualidade dessas escolas se deve muito ao pouco investimento, à desqualificação docente, aos salários ridículos, às precárias condições de trabalho etc. etc. Assim, como o Paulo Renato tem a ousadia de criticar os Cefets e taxar, como caro, o nosso ensino? A questão não era mexer com o que está dando certo, mas melhorar o que está ruim, isto é, o ensino público estadual e municipal, no nível médio. (Professor do Cefet. Entrevista)



  Em síntese, segundo Cury (1996, p. 17) “a lei 5.692/71 postulava, do mercado, uma transparência que ele não possui e exigia da escola competências que não estavam a (e que talvez não sejam de) seu alcance”.



  Diante do fracasso da lei nº 5.692/71, em razão dos motivos expostos neste trabalho, foram elaborados dispositivos normativos que visavam atenuar a profissionalização compulsória que era muito questionada, tanto pela sociedade, quanto pelo setor produtivo. Entre essas legislações, se destacam o parecer 45/72 e, mais tarde, o parecer 76/75, que procuraram amenizar a profissionalização compulsória, permitindo a coexistência de dois níveis de habilitação – técnico e auxiliar de técnico – que, se por um lado, retratavam a realidade vivida, por outro, descaracterizavam os objetivos fundamentais da lei nº 5.692/71.



  Como foi explicitado, três escolas técnicas (Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná), em 1978, são transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica e, a partir de então, elas, por um lado, passam a ministrar ensino superior e de pós-graduação e, por outro, iniciam a construção do conceito de educação tecnológica.



  Posteriormente, já no período da Nova República, entra em vigor a lei nº 7.044/82, que extingue, de vez, a profissionalização compulsória, substituindo a “qualificação para o trabalho” pela “preparação para o trabalho”. Segundo Cunha (1976), o termo “preparação para o trabalho” é impróprio e impreciso, pois, embora mantivesse a imagem de ensino profissionalizante, permitia “qualquer coisa”.



  Em 1986, entra em vigor o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico (Protec) que, subsidiado pelo Banco Mundial, visava criar duzentas escolas industriais e agropecuárias, o que na verdade não ocorreu.[19]



  (...) Foi mais uma balela! Tanto dinheiro do contribuinte que foi “ralo abaixo”! Sabe-se que a grande maioria dessas escolas não foi criada, mas o “empréstimo” foi feito e os juros foram pagos, logicamente, o capital também. O referido “mega projeto” de criação de 200 escolas foi só marketing, propaganda enganosa. Sabe-se, também, que mesmo as escolas que foram implantadas não deram certo, pois foram instaladas, por força política, em locais inadequados, fora dos pólos de desenvolvimento. O MEC não fez pesquisa para escolher os locais, o que valeu mesmo, foi o “critério político”, aliás, como sempre. (Coordenador de curso. Entrevista)



  Em 1988, promulga-se, após um longo período de debates, de participação de educadores, trabalhadores, juristas, políticos, enfim, de toda a sociedade civil, a Constituição Federal de 1988, denominada de Constituição Cidadã, que foi um marco no âmbito educacional, por ter sido a primeira a criar instrumentos jurídicos, com a finalidade de assegurar seu cumprimento.[20] Nesse clima de participação democrática, Saviani foi encarregado de elaborar uma proposta, isto é, um “antiprojeto”, para subsidiar a construção da desejada e necessária Nova Lei de Diretrizes e Bases. Essa proposta, denominada de “Contribuições à elaboração da Nova Lei de Diretrizes e Bases: Um início de conversa”, contou com a participação da sociedade, sobretudo, de educadores e legisladores. Ocorreram muitos debates, dos quais redundaram várias sugestões que foram contempladas, mais tarde, no texto formal,[21] também elaborado por Saviani. Esse teórico e seus adeptos estavam conscientes de que o texto dificilmente seria aceito integralmente, uma vez que teria de passar pela aprovação de um conjunto, de uma verdadeira correlação de forças contrárias, consubstanciada nos diferentes e contraditórios interesses dos “representantes do povo”, instalados na Câmara Federal.



  No referido texto, Saviani propunha várias modificações na educação nacional, tendo como “pano de fundo” uma concepção de educação baseada na tradição crítica e dialética. No âmbito referente ao ensino médio, que interessa mais a este trabalho, a meta era avançar na direção do ensino politécnico, proposto por Marx e Engels e renovado por Gramsci e outros teóricos.



  Além de a proposta, elaborada por Saviani, ter sido formulada de forma democrática, contemplando as várias sugestões e reivindicações dos diferentes setores societários, ela representou um fato inédito, no âmbito da história da educação brasileira:



  (...) Importa considerar que, diferentemente da tradição brasileira, em que as reformas educacionais resultam de projetos, invariavelmente de iniciativa do Poder Executivo, neste caso, a iniciativa se deu no âmbito do Legislativo e através de um projeto gestado no interior da comunidade educacional. (Saviani 1997, p. 57)



  O referido texto legal recebeu várias emendas e versões, até chegar ao denominado “Substitutivo Jorge Hage”, que foi “atropelado” pela Proposta de Substitutivo, apresentada ao Senado pelo senador Darcy Ribeiro que, por estar sintonizada com a visão de mundo do governo de Fernando Henrique Cardoso, acabou “engavetando” o substitutivo, apresentado por Hage, e se constituindo como a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96).



  Tomando Cury (1992) por base, pode-se afirmar que, a partir dos anos 90, ocorreu uma guinada de rumos na educação brasileira e, assim, deve-se entender a vitória do Projeto do Senado e a promulgação da nova LDB como uma das consequências do contexto que estava se delineando, marcado, segundo Chauí (1994), pelo neoliberalismo, pela globalização, pelas novas tecnologias e pela denominada pós-modernidade.[22]



  Assim, sobretudo a partir da década de 1990, percebe-se uma intervenção massiva de instituições internacionais no campo educacional, tais como: Fundo das Nações Unidas para Infância e Adolescência (Unicef), Fundo Monetário Internacional (FMI) e Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), e de entidades empresariais nacionais, como, por exemplo: Instituto Herbart Levy (IHL), Instituto de Educação Liberal (IEL), Confederação Nacional das Indústrias (CNI), entre outras.



  Constata-se, também, que a propagada modernização e o processo imposto pelas novas formas de sociabilidade capitalista no campo produtivo elevam a educação como centro gravitacional dos interesses do empresariado e do governo, o qual assume, mais do que nunca, a função de executor das exigências do capital nacional e, principalmente, do internacional.[23]



  Nessa perspectiva de valorização da educação, o Brasil participa da 1ª Conferência de Educação para Todos, realizada em Jomtien (Tailândia), em 1990, o que levou à elaboração, em cada estado, do Plano Decenal de Educação[24] que, entre outras temáticas, abriu espaço para a discussão em torno da educação profissional. A partir, sobretudo, dessa conferência, passa-se a veicular um discurso sobre a necessidade da formação de um trabalhador competente, portador de habilidades intelectuais capazes de inseri-lo no cenário da produção flexível.


  





  
    
      
        
          		
            Segundo o discurso oficial e empresarial, as habilidades indispensáveis ao trabalhador, no “chão da fábrica” moderna, são: capacidade de comunicação, viabilizada por meio do domínio de códigos e linguagens, contemplando, além da língua portuguesa, línguas estrangeiras e semiótica; autonomia moral, traduzida na capacidade de enfrentar novas situações que exigem posicionamento crítico e ético; e, finalmente, capacidade de comprometer-se com o trabalho, entendido em sua dimensão mais ampla, que envolve responsabilidade, crítica e criatividade.


          
        


      
    





  



  





  Evidentemente, essas habilidades modificariam de forma radical o eixo de formação dos trabalhadores se elas, de fato, fossem asseguradas para todos, o que, como se sabe, não vem ocorrendo. Assim, constata-se que a “tese da polarização de competências”, que se traduz na oferta de uma sólida formação tecnocientífica para um número cada vez mais restrito de trabalhadores incluídos, torna-se mais evidente. Cria-se, desse modo, um grupo seleto de trabalhadores qualificados, ao lado de um contingente de outros trabalhadores, precariamente capacitados, que são responsáveis pela execução de tarefas precarizadas e rotineiras, mesmo que informatizadas:[25]



  (...) A área tecnológica tem que estar em sintonia com o que requer o setor produtivo. Por isso mesmo, a Reforma do Ensino Profissional tem como um dos objetivos estreitar os laços com as empresas e verificar o que elas estão demandando. Além disso, esse trabalhador para esse novo contexto tecnológico deve ser capacitado com habilidades superiores, capazes de desenvolver capacidades de reflexão, crítica, decisão e liderança. (Assessoria da diretoria geral. Entrevista)



  (...) Os discursos do Governo, da Semtec, da Direção do Cefet é que o “chão da fábrica” precisa de trabalhadores extremamente capacitados, mas coloco em questão essa fala. Primeiro, porque sabe-se que, nas fábricas, só poucos trabalhadores necessitam de capacidades intelectuais mais sofisticadas, segundo, porque da forma como está sendo sucateada, a educação profissional, através do decreto 2.208/97, os alunos estão recebendo uma educação muito sucateada, aligeirada. Aliás, parece que é isso que as empresas querem: receber trabalhadores com apenas o curso básico, sem escolaridade, com uma profissionalização rasteira, pois eles são mais dóceis e, sobretudo, recebem menos. (Sind-Cefet. Entrevista)



  Os depoimentos da diretoria do Cefet e do Sindicato do Cefet expressam posições muito diferenciadas a respeito da formação do trabalhador no contexto contemporâneo e das reais necessidades demandadas pelo setor produtivo. O depoimento da assessoria da diretoria geral, como se viu, está em plena consonância com os objetivos e propósitos da Secretaria do Ensino Médio e Tecnológico (Semtec) que, por sua vez, está ancorada em uma visão apologética e laudatária da revolução tecnológica, na qualidade de demandadora de uma força laboral altamente qualificada. Já a segunda fala evidencia o que, de fato, está ocorrendo no chão da decantada fábrica tecnizada: para um pequeno staff, altamente capacitado, tarefas sofisticadas e que requerem altos níveis de abstração, raciocínio, liderança, capacidade de comunicação; para a grande maioria, tarefas simples, que se limitam, geralmente, ao acompanhamento de processos e sistemas.[26]



  Tendo em vista as posições já explicitadas do governo e do empresariado, que se encontram em sintonia fina com o contexto sociopolítico e econômico contemporâneo, difunde-se a ideia da necessidade de se promover uma reforma radical na educação profissional, para atender às demandas do setor produtivo e do mercado de trabalho.



  Para viabilizar a promoção da referida reforma, foram feitos empréstimos vultosos ao Banco Mundial, antigo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).


  





  
    
      
        
          		
            O Banco Mundial, nas últimas décadas, vem se constituindo como a principal agência de assessoria técnica na área educacional de países em desenvolvimento, como o Brasil. Na contemporaneidade, o seu nível de abrangência tem aumentado, pois ele vem se envolvendo, não apenas no fomento (em forma de parcerias, que exigem contrapartidas), mas também participando efetivamente das políticas públicas em educação, por meio da efetivação de seus consultores. A partir de então, o enfoque econômico transforma-se na principal metodologia para a educação brasileira, institucionalizando os valores de mercado por meio do uso de uma lógica baseada no binômio custo-benefício. Nessa perspectiva, o banco vem produzindo verdadeiros “pacotes educacionais”, condicionando seu “apoio” financeiro ao cumprimento irrestrito dos mesmos. Entre as medidas “sugeridas” pelo banco, destacam-se: alocação de recursos públicos, essencialmente para o ensino fundamental;[27] transferência para a iniciativa privada de subsídios educacionais; incentivo à concorrência entre as instituições para a obtenção de recursos públicos; aumento do tempo de dedicação dos professores no trabalho docente sem acréscimo salarial; priorização dos livros didáticos e dos recursos tecnológicos, em detrimento da capacitação e remuneração dos professores. Deve-se ressaltar que, atualmente, o Banco Mundial ampliou, em muito, sua dimensão, transformando-se no poderoso “Word Bank Group”, composto por: Bird (líder), Associação Internacional do Desenvolvimento (IDA), Cooperação Financeira Internacional (IFC), Centro Internacional para Resolução de Disputas sobre Investimento (ICSID) e Agência de Garantia de Investimentos Multilaterais (Miga).[28]


          
        


      
    





  



  





  No que se refere ao ensino profissional, os documentos desse organismo multilateral enfatizam: que as habilidades tecnoprofissionais seriam melhor desenvolvidas no próprio ambiente de trabalho; que o ensino público-estatal precisa ser questionado e sofrer drásticas restrições; que as empresas deveriam se envolver e assumir maiores responsabilidades, no âmbito da formação profissional. Em síntese, deve-se “reformar o financiamento e a administração da educação profissional, redefinindo o papel do Estado” (Banco Mundial 1995, p. 5).



  Para mostrar, de modo inequívoco, as referidas posições do Banco Mundial, são explicitadas citações de alguns de seus documentos:



  (...) Fim da expansão no número de escolas técnicas federais; promoção das relações contratuais das escolas com instituições estaduais e do setor privado local, para, desse modo, diminuir a dependência financeira em relação ao governo federal. (BID 1997d, p. 6, trad. nossa)


  


  O Estado administrador, provedor e benevolente de recursos deve ser substituído pelo Estado avaliador, incentivador e gerador de políticas de longo prazo. (BID 1995, p. 90)



  No que se refere, especificamente, ao ensino técnico-profissional, o banco em apreço considera que: o sistema público de educação profissional possui uma estrutura rígida, muito diferenciada e com pouca interlocução com o setor produtivo; as escolas federais são excessivamente caras e se tornaram centros de excelência para as elites; o custeio desse ensino deve vir não do Estado, mas de fontes alternativas, visando à melhoria da relação custo-efetividade. Assim, a Reforma da Educação Profissional é vista como premissa básica, tanto para a reestruturação do ensino médio, quanto para um programa agressivo de racionalização de custos, enfatizando, ainda, que deve-se priorizar a educação geral e desvinculá-la da educação profissional.[29]



  Contudo, apesar do atrelamento do Brasil às condições impostas pelo Banco Mundial e outras agências internacionais, deve-se lembrar de que não se trata de uma imposição unilateral, uma vez que existe uma grande anuência de grupos nacionais poderosos, tanto no âmbito político, quanto no econômico, estabelecendo-se, dessa forma, um novo tipo de dependência e colonialismo que envolve também as contradições e a dominação internas, que não podem ser escamoteadas.



  Outro organismo financeiro que vem interferindo e “fomentando”[30] as reformas da educação brasileira, principalmente a Reforma do Ensino Profissional, é o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O BID não vem apenas subsidiando a Reforma do Ensino Profissional, mas traçando as diretrizes, as normas e os rumos que devem ser trilhados pelo ensino em foco.


  





  
    
      
        
          		
            O BID foi criado nos anos 60, tendo como propositura se constituir em um banco regional que visava contemplar as necessidades e os interesses dos países latino-americanos. Entretanto, em virtude do fato de a referida década ter sido marcada por grandes questionamentos e críticas ao Banco Mundial e aos próprios Estados Unidos, as ações iniciais do BID foram dificultadas, sobretudo, por causa da escassez de verbas. Essa dificuldade financeira persistiu por duas décadas e acabou fazendo com que ele se submetesse às exigências do Banco Mundial e dos Estados Unidos, que não estavam interessados em colaborar com um banco com características mais regionais. A partir de então, o Banco Mundial passa a ser paradigma e mentor de suas ações e metas.[31]


          
        


      
    





  



  





  Para deixar evidente a interferência do BID na atual Reforma do Ensino Profissional, deve-se fazer uma referência ao documento formulado pelo mencionado órgão (BID 1997), que enfatiza ser necessário, após as vigências da lei 9.397 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e dos documentos normativos que a regulamentam – especialmente os relativos ao ensino profissional –, tomar as seguintes medidas: separação administrativa e curricular dos conteúdos profissionais dos vinculados ao ensino médio; priorização, nesse tipo de ensino, das destrezas cognitivas e das competências básicas referentes às áreas do conhecimento acadêmico; institucionalização de uma educação profissional moderna, vinculada ao mercado de trabalho e que motive o ingresso do aluno no ensino profissional pós-médio; melhoria das habilidades e dos conhecimentos que levam ao desenvolvimento do setor produtivo; oferta dessa modalidade de ensino em três níveis: básico (independente de escolaridade prévia); técnico (que pode ser cursado de forma concomitante ou complementar ao ensino médio) e educação tecnológica (que se constitui como a educação profissional em nível superior).



  Em síntese, o BID determina que a educação profissional seja excluída do Sistema de Educação Regular, criando-se, assim, um sistema separado para contemplar essa modalidade de ensino.



  Apresenta-se, a seguir, um documento do referido organismo financeiro internacional, que explicita outras determinações a respeito da Educação Profissional:



  (...) a estratégia do governo em relação às escolas federais é a de tomar medidas que criem as condições para a descentralização e a autonomia das escolas, em outras formas de regime jurídico: fim da expansão no número de escolas com instruções estaduais e do setor privado local e outros, para desta maneira discriminar a dependência financeira no governo federal. Um dos mecanismos já utilizados pelas escolas federais é a venda de serviços ao “MT” com financiamento proveniente do FAT: o estabelecimento de autonomia das escolas, dentro das restrições legais atuais, e de ser possível apresentar uma lei ao Congresso para a autonomia das escolas. (BID 1997d, p. 6, trad. nossa)



  A Reforma da Educação Profissional: Os documentos normativos que estão interferindo no âmbito da educação tecnológica ministrada pelos Cefets



  Como se expôs no item anterior, percebe-se que a educação profissional vem se tornando um dos objetos preferenciais de intervenção dos organismos financeiros internacionais. Em virtude, sobretudo, dessa ingerência internacional, com a anuência dos gestores nacionais das políticas públicas em educação, observa-se que a educação tecnológica ministrada pelos Cefets, que conseguiu conquistar o reconhecimento dos setores societários e produtivos, por meio de um trabalho sério, comprometido e coletivo, está sendo desmantelada, como será analisado neste trabalho.



  Para compreender a dimensão das transformações que vêm sendo operadas na educação profissional, procura-se, a seguir, analisar os requerimentos legais que dão sustentação à reforma em apreço,[32] iniciando pelo PL nº 1.603/96 que, cronologicamente, foi o primeiro elaborado.



  Antes de analisar o citado PL, considera-se importante mostrar o “clima” que antecedeu à Reforma da Educação Profissional, no qual as instituições federais de ensino profissional, conjuntamente com a Semtec, vinham discutindo, sobretudo a partir dos anos 90, questões ligadas à educação tecnológica, à criação do Sistema Nacional de Educação Tecnológica, à elevação de todas as escolas tecnológicas federais ao status de Cefets e à elaboração do projeto pedagógico.[33]


  





  
    
      
        
          		
            Segundo a Semtec, são objetivos do Sistema Nacional de Educação Tecnológica: capacitar tecnicamente aqueles que não puderam freqüentar a escola regular e os egressos do ensino fundamental, que optaram por esse tipo de formação; ministrar educação prática para o ensino fundamental, que deverá se desenvolver de forma integrada à educação regular, visando promover sondagens de aptidões e iniciação para o trabalho na área tecnológica; formar técnicos, de nível médio, por meio da integração entre educação geral e profissional; ofertar formação profissional superior até o nível de tecnólogo. Esse sistema deve assessorar o Ministério da Educação na condução das políticas para a educação. (Brasil. MEC/Semtec 1991)


          
        


      
    





  



  





  Objetivando conferir novas diretrizes para a educação tecnológica, a Semtec propõe à Rede Federal de Educação Tecnológica a elaboração de um projeto pedagógico para as instituições do referido sistema.



  As premissas básicas para a construção do projeto, sugeridas pela Semtec, assentam-se nos seguintes princípios: prioridade da formação profissional integrada com a geral, arrefecendo-se a ênfase da direção propedêutica;[34] atendimento às demandas do mercado; privilegiamento de disciplinas de base científico-tecnológica; concepção de estágio supervisionado que extrapole sua função específica, viabilizando a adaptação psicológica e social dos alunos às condições que desempenharão no âmbito profissional (Brasil. MEC/Semtec 1994).



  Em um seminário[35] organizado pela Semtec, com o objetivo de fornecer orientações para a elaboração do projeto pedagógico, ocorreu a participação da denominada “missão francesa”, apresentando o modelo do ensino profissional da França que, segundo a Semtec, deveria ser tomado como referência para a nova concepção de ensino tecnológico brasileiro.



  Entretanto, apesar da vinda da missão francesa e da sua apresentação no citado seminário, a Semtec acabou rejeitando a concepção por ela privilegiada, por não possibilitar, segundo Berger (diretor da Semtec), “a maleabilidade necessária às atuais demandas do setor produtivo”.[36]



  Dando continuidade às reflexões referentes à construção do projeto pedagógico, a Semtec promoveu um curso – “Construção do projeto político-pedagógico” – que foi ministrado por uma pesquisadora da academia, a professora Ilma Passos Alencastro Veiga, de reconhecido prestígio acadêmico. O próprio título do curso que incorpora a dimensão política já é denotativo da concepção de educação que seria priorizada, isto é, uma concepção crítica, capaz de contemplar as necessidades e os interesses não só do mercado, mas principalmente da sociedade.[37]



  Em outubro de 1994, realiza-se o II Congresso Nacional de Educação Tecnológica (CONET), em Curitiba, oportunidade na qual a comunidade das Escolas Técnicas Federais e dos Cefets se surpreende com a apresentação, pela Semtec, do projeto político-pedagógico, elaborado pela Escola Técnica do Rio Grande do Norte, como o modelo para ser seguido pelas outras instituições, desprezando as discussões e reflexões anteriores, que subsidiavam a construção coletiva do projeto político-pedagógico.



  A partir daí, assiste-se a um clima de grandes debates, que buscavam assegurar a continuidade, tanto na elaboração coletiva do projeto político-pedagógico, quanto dos princípios que embasam a educação tecnológica. Nessa perspectiva, foram realizados encontros em Natal, Porto Alegre, Vitória, Maceió e Alagoas.


  





  
    
      
        
          		
            O documento “Construindo o projeto político-pedagógico das Escolas Técnicas Federais e dos Cefets” é resultante dos vários encontros realizados e foi aprovado no último deles, ocorrido em Alagoas, em setembro de 1995. A concepção priorizada contempla uma visão ampla de currículo, englobando o ensino, a pesquisa e a extensão. Assim, o currículo deve contemplar não apenas a formação profissional, mas sobretudo a formação do sujeito histórico-ético, do cidadão. Além disso, os currículos devem ser flexíveis, para privilegiar a continuidade dos estudos, a integração e a verticalização entre os diversos níveis de ensino. O projeto pedagógico deve garantir o acesso, a permanência e o sucesso escolar e, ainda, a oferta de cursos regulares especiais, pós-secundários, pós-técnicos, de qualificação profissional, de graduação e pós-graduação e de capacitação docente, tendo em vista o alcance das necessidades da sociedade e do mercado. O projeto pedagógico deve defender a gratuidade, a face pública e a autonomia financeira e didático-pedagógica das instituições da Rede Federal de Educação Tecnológica.


          
        


      
    





  



  





  Como foi explicitado, a comunidade das escolas técnicas e dos Cefets vivenciava um período de grande participação, de trabalho coletivo, visando à elaboração do projeto político-pedagógico que seria a referência para a educação tecnológica que se buscava garantir. Contudo, todo esse processo democrático é interrompido abruptamente, com a veiculação do PL nº 1.603/96, que impõe drásticas modificações no ensino profissional e especialmente na educação tecnológica ministrada pelos Cefets.



  Tudo o que foi exposto mostra, de forma clara, que a Semtec agiu, no período que antecedeu à Reforma da Educação Profissional, de uma forma ambígua: de um lado, fomentando as discussões e a elaboração de um projeto político-pedagógico crítico e embasado em uma concepção de educação tecnológica, respaldada pela comunidade cefetiana; de outro lado, articulando-se com o Governo Federal e “preparando terreno” para a implantação da referida reforma.



  O projeto de lei nº 1.603/96, que dispõe sobre a educação profissional e a organização da Rede Federal de Educação Profissional, objetiva desmantelar a concepção de educação tecnológica, construída ao longo dos anos pelos Cefets. Essa legislação, em consonância com os princípios privilegiados pelas políticas públicas educacionais contemporâneas, foi elaborada pelos técnicos da Semtec, que se basearam nas orientações emanadas do Banco Mundial, do BID e da Universidade do Oklahoma.[38]



  O PL nº 1.603/96 foi gestado em um curto espaço de tempo, desprezando pesquisas e trabalhos consistentes de educadores brasileiros[39] sobre a educação profissional, preferindo a consultoria dos experts do Banco Mundial, do BID e da Universidade de Oklahoma, conforme foi explicitado.



  O projeto começou a tramitar na Câmara a partir de março de 1996 e, desde o início, foi alvo de muitas críticas, de muitos questionamentos da sociedade civil[40] e, sobretudo, de professores, alunos e funcionários dos Cefets, que pressionaram o legislativo para promover a sua rejeição, apresentando um substitutivo que estivesse em plena consonância com os seus interesses, sobretudo no que se refere à continuidade da integração do ensino médio com o ensino profissional.



  Em relação aos Cefets, a divulgação do PL nº 1.603/96[41] trouxe grande perplexidade, pois contrariava toda a concepção de educação tecnológica, todo o ethos da instituição, toda a tradição de educação de qualidade que vinha caracterizando o ensino das instituições em apreço.



  (...) Ninguém sabia, ninguém dava notícia do PL, a não ser que ele estava na Comissão de Educação da Câmara. Mas ninguém informava direito. Todo mundo indagava: o que iria ocorrer? Quais as perspectivas dos Cefets perante a reforma? O PL, segundo informações, recebera tantas emendas, que mais parecia uma “colcha de retalhos”. De repente, resolvem tirá-lo da Câmara e em seu lugar “surgiu” um decreto-lei.[42] Bem, a gente não está em uma democracia, o Governo só atua através de Medidas Provisórias, haja vista o que vem acontecendo no campo educacional. Bem, não se pode esquecer que antes do tal decreto, que altera a educação profissional, foi promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que não é a que queríamos e, sim, um arremedo do projeto que tramitava no Congresso. Bem, após a eliminação do PL, entra em vigor o decreto. Aí, não se tem mais discussão, questionamentos, debates. Agora é: cumpra-se, pois é, afinal, um decreto-lei.[43] Em síntese, o Governo usa a força, como aparelho do Estado, mas usa também a persuasão, com direito a ter o Paulo Renato, Ministro da Educação, como “garoto-propaganda” da Reforma da Educação Profissional, com aparições, reiteradas, na mídia.” (Sind-Cefet. Entrevista)



  A fala do membro do Sindicato do Cefet é esclarecedora e retrata, muito bem, o que ocorreu. Realmente, após o projeto tramitar na Comissão de Trabalho do Congresso, houve um silêncio prolongado, significativo e premonitório do que estava para acontecer, pois em dezembro de 1996 é promulgada a lei nº 9.394/96.[44]



  Com a vigência dessa lei, “sai de cena” o PL nº 1.603/96, com a justificativa de que ele não estaria em consonância com a referida lei máxima da educação nacional.


  





  
    
      
        
          		
            Em síntese, o PL nº 1.603/96 determina:



            • a extinção da integração entre educação geral e educação profissional,[45] resgatando a dualidade estrutural e o retorno ao princípio da concepção taylorista-fordista, que desvincula a concepção de execução, saber intelectual, de saber prático;



            • a constituição de uma concepção de educação profissional voltada para o mercado e para o setor produtivo;



            • a extinção da responsabilidade do Estado do custeio da educação profissional;



            • a elitização da formação do técnico, em razão do aumento do tempo de sua formação;



            • o fim da equivalência entre ensino médio e profissional, traduzida na impossibilidade do egresso do ensino profissional ter acesso ao ensino superior;



            • a nova estruturação do ensino profissional, que passou a adotar: o sistema modular,[46] o nível básico[47] e uma nova configuração para o ensino técnico (concomitância interna, externa e pós-médio).[48]


          
        


      
    





  



  





  Quanto à Nova LDB, a correlação entre forças vinculadas ao Governo Federal acabou preterindo o projeto de lei que tramitava na Câmara e que representava, de modo geral, os interesses dos educadores.



  Saviani tem a seguinte posição sobre a Nova LDB:



  (...) Trata-se de um documento legal, em sintonia com a orientação política dominante hoje em dia e que vem sendo adotada pelo governo atual em termos gerais e, especificamente, no campo educacional (...). Um texto inócuo e genérico, uma LDB minimalista na expressão de Luís Antônio Cunha, compatível com o Estado Mínimo, idéia reconhecidamente central na orientação política, atualmente dominante. Seria possível considerar esse tipo de orientação e, portanto, essa concepção de LDB, como uma concepção neoliberal? Levando-se em conta o significado corretamente atribuído ao conceito neoliberal a saber: valorização dos mecanismos de mercado, apelo à iniciativa privada e às organizações não-governamentais, em detrimento do lugar e do papel do Estado e das iniciativas do setor público, com a conseqüente redução das ações e dos investimentos públicos, a resposta será positiva. (Saviani 1997, pp. 199-200)



  No que se refere à educação profissional, a Nova LDB a desvincula do Sistema de Educação Nacional, inserindo-a em um capítulo à parte (terceiro) e destinando-lhe apenas quatro artigos (do 39 ao 42).



  Observa-se que o seu artigo 40 determina que “a educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular” e essa articulação poderia contribuir para a continuidade do ensino integrado, ministrado pelos Cefets. Entretanto, essa possibilidade foi excluída, inicialmente pelo PL nº 1.603/96 e, posteriormente, pelo Decreto nº 2.208/97.



  Uma outra questão que chama a atenção quando se analisa a Nova LDB é que a educação profissional não é considerada competência de nenhuma das instâncias governamentais, isto é, nem a união, nem os estados, nem os municípios têm como incumbência a referida educação. A questão é, então: a quem compete a educação profissional?[49]



  Para finalizar essa parte, deve-se analisar se realmente existe uma incompatibilidade, conforme foi veiculado pelos setores governamentais, entre o PL nº 1.603/96 e a LDB, em apreço. Excetuando-se a já referida questão da articulação e algumas alterações formais, pode-se afirmar que as duas legislações são semelhantes, plenamente compatíveis e orgânicas com a visão de mundo privilegiada pelo Governo Federal. Inclusive, se assim não o fosse, não se justificaria a substituição do PL por um decreto que o reedita, com mínimas alterações formais, conforme já analisado neste trabalho. Assim, acredita-se que o motivo da retirada do PL esteja ligado a uma questão política: minar a resistência da sociedade civil e da comunidade cefetiana, calando as vozes que se contrapunham e inviabilizando a participação crítica; com o decreto não há discussão, com ele é apenas cumpra-se!



  A referida legislação, isto é, o decreto nº 2.208/97, regulamenta o §2º do artigo 36 e os artigos 39 e 42 da lei nº 9.394/96, mas, diferentemente do PL nº 1.603/96, não dispõe sobre a Rede Federal Profissional,[50] o que vem trazendo intranquilidade e receio nas instituições integrantes dessa rede. Essa preocupação procede, pois no PL nº 1.603/96 ficou bem clara a perda da autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar dos Cefets, fato que provocou grande reação em todas as instituições integrantes da rede.



  A elaboração do decreto nº 2.208/97, segundo a Semtec, tomou por base uma pesquisa realizada por essa secretaria que fez um levantamento do ensino profissional em diversos países, com o objetivo de escolher o modelo mais adequado para o Brasil.



  Em síntese, a Semtec explicita que os modelos de educação profissional em nível internacional se subdividem em três tipos: o primeiro se caracteriza pela dualidade na via formativa (uma vertente objetivando o prosseguimento dos estudos e outra a preparação para o trabalho), sem viabilizar a equivalência entre elas, como ocorre na Alemanha e na Espanha. O segundo busca conciliar as duas vertentes – propedêutica e profissional –, oferecendo uma multiplicidade de ofertas bastante diferenciadas entre si, mas que possibilitam a equivalência, tendo em vista a continuidade de estudos, como vem ocorrendo na França, Áustria e Portugal. O terceiro tem origem mais recente e enfatiza a necessidade de um ensino geral prévio, de caráter científico-tecnológico, que se complementaria com a educação profissional, ofertada em escolas ou empresas, sem oferecer equivalência entre as duas vertentes – geral e profissional –, como vem ocorrendo na Argentina, Israel e Chile.



  Em termos de organização estrutural e concepção de ensino, o mencionado terceiro modelo é que serviu de referência para a reformulação do ensino profissional que está sendo implementada no país, conforme afirmação da Semtec. Segundo a fala do Sindicato do Cefet:



  (...) O modelito seguido para a reforma foi, principalmente, do Chile e da Argentina, dois conhecidos adeptos do neoliberalismo. Assim, o ensino médio e a educação profissional vêm sendo radicalmente transformados. Procura-se implantar um ensino médio fincado na soberania das ciências e das tecnologias, embora se afirme que se esteja priorizando o humanismo, a formação do cidadão. Mas isso é balela, desde o início busca-se é formar competências, bem afinadas com o mercado. Esse decreto é igualzinho ao PL e está afinado com o setor empresarial. Aliás, até o ensino médio está do jeito que os Bancos Internacionais queriam e os empresários também. (SAE. Entrevista)



  Como foi explicitado, o decreto nº 2.208/97 não fez grandes alterações no corpo do PL nº 1.603/96. Na verdade, reitera-se, foram feitas modificações de cunho mais formal e algumas que se fizeram necessárias, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei nº 9.394/96).



  Em síntese, pode-se afirmar, baseando-se em Kuenzer (1997), que o decreto nº 2.208/97 tem como pressupostos:


  





  a)A racionalidade financeira, determinada pela tríade que vem “orientando” as políticas públicas educacionais, principalmente a educação profissional: BID, Banco Mundial e FMI, que prega o acatamento ao princípio da racionalidade financeira como premissa básica para as reformas que vêm sendo empreendidas. Assim, toma-se por base não a universalização, a igualdade, a gratuidade da educação em todos níveis, mas o princípio da eqüidade,[51] que pressupõe o tratamento diferenciado, tanto dos indivíduos, quanto das demandas do mercado. O Estado, nessa perspectiva, só se compromete com o financiamento do ensino fundamental, procurando conter o acesso aos níveis superiores, notoriamente, dos alunos oriundos das camadas menos favorecidas.


  Compreende-se, a partir da análise desse pressuposto – racionalidade financeira –, que os discursos, o marketing, referentes à Reforma da Educação Profissional não passam de retórica, pois, na verdade, o que se objetiva é reduzir os gastos com esse ensino, ofertando uma formação mais aligeirada e inconsistente, em plena sintonia com a lógica da polarização: para a grande maioria, propostas pontuais, sucateadas de educação profissional; para a minoria incluída procura-se garantir uma educação de qualidade, que viabiliza o acesso aos níveis superiores. São esses poucos integrantes da citada minoria que são preparados para adquirir habilidades intelectuais superiores e capacidades intercomunicacionais, compatíveis com as exigências de um setor produtivo, supostamente tecnificado e sofisticado.[52] Portanto, essa minoria é que forma o grupo de profissionais considerados como de um “novo tipo”, isto é, “líderes, criativos, autônomos, dirigentes, críticos e bem sucedidos” (Salm 1990).



  b)Ruptura com o princípio da equivalência entre educação geral e profissional. O decreto nº 2.208/97 rearticula a dualidade estrutural, característica da Reforma Capanema (1942); em virtude disso, desenham-se, novamente, duas trajetórias diferentes: uma que leva uma minoria aos níveis escolares superiores e, se for o caso, ao staff da fábrica; outra que conduz a grande maioria ao chão de fábrica, no qual desempenhará, caso consiga um emprego, tarefas simplificadas, rotineiras, mesmo que informatizadas.



  c)Educação profissional em substituição à educação geral. Consta que, em vez de proporcionar a todos o acesso à educação básica, disponibiliza-se, para aqueles que não possuem uma escolaridade anterior, o acesso ao nível básico[53] da educação profissional. Cria-se com isso uma falsa expectativa de ingresso no mercado de trabalho que, contudo, se torna difícil, em razão do baixo nível de capacitação obtido.


  





  Logo após a publicação do decreto nº 2.208/97, é veiculada a portaria nº 646/97 que, entre outras determinações, estipula o prazo máximo de quatro anos para o cumprimento do decreto; para viabilizar essa meta, cada instituição deve elaborar o Plano de Implantação da Reforma (PIR).


  





  
    
      
        
          		
            A portaria nº 646/97[54] recomenda a expansão crescente da matrícula no âmbito do ensino profissional, mediante a oferta de: cursos de nível técnico, desenvolvidos concomitantemente com o ensino médio; cursos de nível técnico destinados a egressos do ensino médio; cursos de especialização e aperfeiçoamento para disciplinas da parte diversificada do ensino médio, referentes à preparação para o trabalho; e cursos de qualificação e requalificação de jovens/adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolarização. Dispõe, por um lado, que o ensino médio, com matrícula independente da educação profissional, pode ser mantido, mas ofertando-se no máximo 50% do total de vagas disponibilizadas em 1997, e determina que se promova o aumento de vagas para a educação profissional de no mínimo 50% num período de até cinco anos. Dispõe, finalmente, sobre a certificação de competências, que deve ficar a cargo dos sistemas federal e estaduais.


          
        


      
    





  



  





  A comunidade do Cefet ficou, ainda, mais apreensiva após a publicação da portaria em apreço, principalmente no que se refere à continuidade do ensino médio, pois essa legislação determina a expansão do ensino profissional e a diminuição, drástica, de vagas para o ensino médio:



  (...) Nós que já andávamos “cabreiros”, ficamos mais ansiosos e temerosos com a portaria. Está para nós, cada vez mais claro, que se quer acabar com o ensino médio nos Cefets. A redução do número de vagas para o ensino médio é preocupante: em 98 as vagas para o ensino médio se restringiram à metade das 1200 vagas, que foram ofertadas em 97. Contudo, na verdade, só foram matriculadas 240 e não 600. Já neste ano de 2000, a “entrada” não foi mais como nos anos anteriores, isto é, pelo ensino médio, mas para o ensino profissional, e as vagas foram, para a concomitância interna, apenas, 450 vagas e, para concomitância externa, foram ofertadas 722 vagas, incluindo, nesse número, as ofertas para o pós-médio. Assim, tudo indica que o ensino médio, no Cefet-MG, está ameaçado de extinção. (Professor de Educação Geral. Entrevista)



  Para orientar a implementação da reforma é criado o Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep).


  





  
    
      
        
          		
            O Proep tem por meta triplicar em cinco anos a oferta do ensino profissional em todos os níveis, contando com a disponibilidade de US$ 500 milhões, sendo metade financiada pelo BID e a outra metade pelo Ministério da Educação e pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Pretende-se criar 200 centros de educação profissional, para formar mais 300 mil técnicos, além de qualificar e requalificar a mão de obra do nível básico.[55]


          
        


      
    





  



  





  Um outro fator fundamental para implementação da reforma, segundo a ótica da Semtec, centra-se na elaboração de currículos, conforme as determinações das Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional (parecer nº 16/99). Essas diretrizes têm como principais objetivos garantir a flexibilidade e propor a constituição de currículos mais abertos, baseados não em disciplinas, mas em competências e habilidades.



  As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional se constituem como um conjunto articulado de definições doutrinárias sobre os princípios, critérios, perfis de competências por área profissional e os procedimentos a serem observados na organização pedagógica e curricular da educação profissional de nível técnico, de forma a integrar e articular essa modalidade às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia e conduzir ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e para o exercício da cidadania. Para conseguir esses objetivos, a educação profissional deve se sustentar em uma sólida educação básica, conforme ocorre em outros países. Os princípios priorizados pela educação profissional devem contemplar: a ética da sensibilidade, entendida como valorização da diversidade de trabalhos, de produtos e de clientes e da competência profissional do trabalhador; a política da igualdade, que está fincada na proposta de formar trabalhadores que rejeitem métodos de trabalhos que degradam a saúde física e mental. A política da igualdade deve assegurar o princípio de acesso universal a essa modalidade de educação, em seus três níveis e, ainda, garantir o reconhecimento das competências adquiridas tanto na escola, quanto no próprio trabalho; a ética da autonomia é o coroamento do processo permanente de prática de valores na formação do trabalhador. Seu principal objetivo é a constituição de competências que possibilitem aos trabalhadores maior autonomia para gerenciar sua vida profissional. Além desses princípios, deve-se buscar: o desenvolvimento de competências, na busca da laboralidade;[56] a flexibilidade na construção de currículos; a interdisciplinaridade nos currículos; desenvolvimento da polivalência para o sistema produtivo; a elaboração de uma proposta para desenvolver as competências; o empenho de manter e ampliar as competências no Ensino Médio; a realização de pesquisas constantes e a atualização de ofertas; a viabilização de educação permanente para alunos e docentes; a proposição de novas habilitações profissionais; o efetivo preparo para enfrentar desafios. (Brasil. MEC 1998a)



  Como se pode perceber, a proposta referente às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional é pretensiosa, difícil de ser atendida em suas proposições. A primeira das questões a ser avaliada centra-se na premissa levantada de que a educação profissional deve ser sustentada por uma “sólida educação de base”, como ocorre em outros países. Acontece que a educação brasileira, nos níveis fundamental e médio, no âmbito da rede pública, tem se caracterizado pela baixa qualidade de ensino, pelos altos índices de fracasso escolar, pelo descaso do poder governamental, pela carência de condições adequadas ao exercício do magistério, tanto no âmbito das condições de trabalho, quanto no salarial. De modo geral, apenas as instituições integrantes da Rede Federal de Educação Tecnológica vinham conseguindo ministrar um ensino médio de qualidade que, entretanto, encontra-se ameaçado pela Reforma da Educação Profissional.



  Em segundo lugar, critica-se a ênfase dada à educação pelas diretrizes curriculares, na qualidade de móvel de desenvolvimento econômico, pois esse depende muito mais de outras mediações para se tornar concreto e competitivo.



  Em terceiro lugar, questiona-se a rearticulação, a ressignificação, de conceitos, tais como “ética da identidade”, “estética da sensibilidade”, “política de igualdade”, formação do “cidadão trabalhador” que se constituem em referenciadores das diretrizes. Como se sabe, o eixo, a concepção priorizada, centra-se não nos referidos princípios ético-axiológicos e políticos, mas em uma ótica mercantilista, consubstanciada na priorização de competências e na subordinação da educação ao setor produtivo:



  (...) As Diretrizes têm até um texto bonito, filosófico, mas isso é só no papel, para enganar os ingênuos, os menos compromissados. É um documento extremamente afinado com as políticas públicas contemporâneas. Observa-se que todo repertório legal da Reforma só fala em competências. O que está ocorrendo, pelo menos no discurso, é o deslocamento conceitual na relação entre trabalho e educação, que desfoca o eixo da qualificação para as competências. A crítica feita à qualificação e à sua ligação estreita com os postos de trabalho[57] acabou levando, embora não fosse essa a intenção, à valorização das formas flexíveis de gestão e da prática do trabalho em geral, em detrimento do trabalho qualificado e especializado. O que não se pode esquecer é que, em 1º lugar, os postos de trabalho, isto é, quando eles eram valorizados, a qualificação e os direitos trabalhistas eram assegurados e, no contexto das formas flexíveis, das competências, o que impera é a desregularização do trabalho. Em segundo lugar, nesse novo cenário, não se valoriza o conhecimento, o embasamento, a capacitação tecno-científica, mas os saberes tácitos, a subjetividade do trabalhador, seu “saber-ser”; em terceiro lugar, deve-se lembrar que, no Brasil, o que vigora são os postos de trabalho e o taylorismo-fordismo. Mesmo assim, a desregulamentação do trabalho está aí, inclusive respaldada pelo Governo Federal. Então, aqui é o ecletismo que impera: gestão taylorismo-fordista e princípios de desvalorização da capacidade técnica dos direitos trabalhistas, em prol da Qualidade Total, e do “vestir a camisa da empresa”. Essa supervalorização das qualidades pessoais no contexto das competências, em detrimento da qualificação tecno-científica, pode, por um lado, levar à cooptação do trabalhador mas, dialeticamente, por outro lado, pode levar o empresariado à conscientização de que, apesar das novas tecnologias, ainda se precisa, e muito, do homem, do trabalho vivo.[58] (Professor do Cefet. Entrevista)



  É, portanto, muito importante, nesse cenário de valorização da subjetividade, do “saber-ser”, enfatizar a análise do conceito de competências.



  A noção de competências desenvolveu-se, inicialmente, nos sistemas educacionais europeus de formação profissional, tanto por uma necessidade de natureza técnica, quanto, e sobretudo, por uma determinação política, uma vez que a comunidade europeia precisava encontrar parâmetros, isto é, referências comuns, no campo da formação do trabalhador e no do emprego.



  Pode-se afirmar que, desde o início, a noção de competência foi muito criticada por seu caráter reducionista, atrelado ao desenvolvimento de ferramentas técnicas, que objetivam uniformizar, padronizar a complexidade de relações existentes entre a formação do trabalhador e o emprego, tendo em vista uma dimensão utilitarista e pragmática, voltada para facilitar a mobilidade de trabalhadores na União Europeia.



  O modelo de competências tem sido empregado de forma diversificada, de acordo com o papel assumido pelo Estado e pelas organizações sociais, no que diz respeito ao sistema de formação profissional e à certificação de competências.[59]



  Apesar das diferenças existentes nos modelos de competências, adotados pelos diferentes países, podem-se observar similaridades: relacionamento com os processos produtivos para definir a organização curricular e identificação das competências com a ação, com o “saber-fazer” e com os atributos pessoais (“saber-ser”).



  Na América Latina, o modelo de competências foi inicialmente utilizado em 1996, no México. Nesse mesmo período, realiza-se, em Buenos Aires, um congresso do Mercosul, “Formación baseada en competencias: Situación atual”, que foi um marco a partir do qual os países desse bloco, orientados pelos agentes financeiros internacionais, passam a reestruturar a educação profissional tendo como referência o modelo de competências.[60]



  Segundo Ramos (1995), no Brasil, a maior preocupação está centrada em torno das denominadas “normas de competências”, em termos da sua determinação e do seu alcance. Entende-se por “normas de competências” um conjunto de padrões, válidos para os diversos ambientes produtivos, que podem ser usados como referências e instrumentos de comparação para a identificação e avaliação do desempenho dos trabalhadores.[61]



  Para finalizar a análise feita neste capítulo, sobre a Reforma da Educação Profissional, analisam-se, a seguir, os recém-criados centros de educação profissional.



  A criação dos centros de educação profissional[62] relaciona-se a uma “orientação” do BID, expressa no documento “Reforma do ensino técnico” (1996), que deixa clara a “necessidade da criação das referidas instituições”: “criar uma rede de Centros de Educação Profissional na qualidade de instituições pós-secundárias e universitárias, a serviço da comunidade, e guiada, estritamente, pelas necessidades do mercado de trabalho” (BID 1994, trad. nossa).



  A Semtec, em resposta a essa determinação do BID, elaborou um documento do qual explicita-se uma parte:



  (…) Prevê-se a estruturação de Centros de Educação Profissional, a partir da expansão e reestruturação da atual Rede de Ensino Técnico Federal, Estadual e Municipal, pública e privada. O objetivo central é o de otimizar esses Centros, para ampliar a empregabilidade do trabalhador (...), a dinamização desses Centros deverá resultar em um novo pólo de Cursos, serviços e assessorias à comunidade e ao setor produtivo. (BRASIL 1996, p. 12).



  Os Centros de Educação Tecnológica foram criados pela portaria nº 1.005/97, que instituiu o Proep. Esses centros são vistos com grande expectativa, tanto pela Semtec, que pretende que eles desenvolvam e agilizem a reestruturação do ensino técnico, quanto pela Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional do Ministério do Trabalho (Sefor), que neles deposita a esperança de viabilizarem um avanço conceitual, no âmbito da educação profissional.



  Assim, a criação desses centros tem sido apresentada pelo Governo Federal como o melhor caminho para viabilizar a concretização da nova institucionalidade da educação profissional no Brasil. Nessa perspectiva, os seus objetivos são muito amplos e pretensiosos,[63] assim como as funções que lhes são atribuídas. Entre essas, se destacam: elaboração, revisão, atualização e debate de ideias sobre educação profissional; prestação de uma variedade de serviços, incluindo a oferta de cursos e atividades de educação profissional, em todos os níveis, ou seja, no básico, no técnico e no tecnológico; oferta de programas para capacitação de gestores e formadores de educação profissional; assessoramento e prestação de serviços ao setor produtivo; encaminhamento de jovens e adultos ao mercado de trabalho; promoção de atividades de cunho sociocultural e de debates sobre o mundo do trabalho.[64]



  Acredita-se que esses centros poderiam representar um papel importante na economia nacional, na medida em que promovessem a capacitação da população economicamente ativa (PEA). Contudo, como se viu, suas metas são muito ambiciosas, utópicas, impossíveis mesmo de serem atingidas, tendo-se em vista a realidade brasileira.[65]



  Segundo Ferretti:



  (...) Ser formado por esses centros não significa necessária e diretamente um aumento das possibilidades de emprego. De outro lado, a amplitude do projeto e a multiplicidade de agências envolvidas podem tornar extremamente difícil garantir, em todos pontos, sua organicidade e boa qualidade dos conhecimentos. Esta não é, certamente, uma questão menor, ou meramente administrativa, na medida em que, em nome da eqüidade, pode estar reforçando, na população marginalizada, em função de experiências escolares negativas, a concepção de que é incapaz de aprender, ou de reverter sua aprendizagem em emprego. (Ferretti 1997, p. 31)



  Em síntese, a implantação dos Centros de Educação Profissional (CEPs) ou dos Centros de Educação Tecnológica (CETs) tem por objetivos: excluir o Estado do custeio da educação profissional; expandir a educação profissional, de nível mais aligeirado e pontual para a população mais carente; atrelar a educação profissional aos interesses do setor produtivo.
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  O PROCESSO DE EXTINÇÃO DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA NO CEFET-MG E SUA GENERALIZAÇÃO PARA OUTROS CEFETS



  Neste último capítulo, procura-se aprofundar na análise de questões que vêm interferindo, de modo mais incisivo, no âmbito da educação tecnológica ministrada pelos Cefets, em decorrência da Reforma da Educação Profissional.



  Reitera-se que, embora os dados coletados sejam relativos ao Cefet-MG, eles podem ser transpostos para os outros Cefets, uma vez que a Reforma do Ensino Profissional vem atingindo, de modo similar, a todas essas instituições federais de educação profissional.



  Objetivando proporcionar uma estruturação mais didática às questões abordadas, elas serão apresentadas em uma sequência, o que não impede que umas adentrem as outras, pois são todas muito interligadas. Serão enfocadas as seguintes questões: ofertas de vagas e diminuição da demanda, situação orçamentário-financeira, formação/capacitação docente, perfil do aluno, evasão escolar e nova estruturação curricular dos cursos técnico-profissionais.



  Inicia-se pela análise da “nova política de oferta de vagas”, instaurada na instituição, tendo em vista as determinações emanadas da portaria nº 646/97. Como se sabe, todas as instituições federais de educação profissional sofreram um processo drástico de diminuição de vagas para o ensino médio.[66]



  Em termos concretos, como já foi explicitado, em todos os Cefets vem ocorrendo uma grande retração de vagas para o ensino médio. Em 1997, no caso do Cefet-MG, a instituição ofertava 1.200 vagas para o ensino médio, integrado ao ensino profissional. Em 1998, foram disponibilizadas vagas apenas para o ensino médio,[67] que, por determinação legal, deveriam se restringir à metade das ofertas em 1997, isto é, a apenas 600. Contudo, nesse ano, o Cefet-MG só admitiu 240 alunos.[68] Em 1999, foram oferecidas vagas apenas para a educação profissional, em um total de 240.



  No primeiro semestre de 2000, foram disponibilizadas: 450 vagas para a concomitância interna, 700 para a concomitância externa e 22 para o pós-médio. No segundo semestre de 2000, foram ofertadas vagas apenas para a concomitância externa (199 vagas) e para o pós-médio (65 vagas).



  (...) A redução de vagas no Cefet para o ensino médio/concomitância interna tem sido violenta! A gente se rebelou contra isso, mas a lei é maior do que a nossa resistência. Também, não concordamos com a “desintegração” entre o ensino médio e profissional, porque essa separação, essa desintegração, como já prevíamos, está trazendo conseqüências muito deletérias para a qualidade de ensino do Cefet, que está sendo ameaçada. A nossa grande luta é procurar manter o ensino técnico, na sua versão de concomitância interna, pois é essa forma que pode manter a nossa história, a nossa tradição. É verdade que, do jeito que está, não se consegue os mesmos resultados de antes, mas é a concomitância interna que tem a “cara”, a história, da instituição, e é ela que pode garantir uma melhor qualidade de ensino. (Coordenador de curso. Entrevista)



  Para o primeiro semestre de 2001 foram ofertadas 850 vagas, das quais 50% destinadas à concomitância interna e os outros 50% à concomitância externa.[69]



  Estritamente relacionada com a política de oferta de vagas, encontra-se a questão referente à diminuição de demanda para os Cefets e, mais especificamente, para o de Minas Gerais. Tem-se constatado que a concorrência, no âmbito do processo seletivo, vem se retraindo, havendo inclusive cursos que, apesar de consecutivas chamadas, não conseguiram compor turmas.


  





  
    
      
        
          		
            Só para exemplificar, toma-se como referência o “processo seletivo de 1999” e a relação candidatos-vagas. Para o ensino médio, isto é, para a concomitância interna, concorreram 4.988 alunos para 160 vagas, isto é, cerca de 31 candidatos por vaga. Assim, a concorrência para este tipo de ensino foi acirrada, permitindo uma seleção mais rigorosa[70] e, consequentemente, assegurando um ensino de melhor qualidade. Para a concomitância externa, ou seja, para o ingresso nos cursos exclusivamente técnicos, concorreram 1.396 candidatos para 470 vagas. Para o pós-médio, concorreram 360 candidatos para 230 vagas.[71]


          
        


      
    





  



  (...) Está ocorrendo uma diminuição da demanda para o Cefet-MG. Sabe-se que, em todos os cursos técnicos, o número de candidatos tem carecido muito. Por exemplo, neste ano de 2000, só apareceram 62 candidatos para 80 vagas ofertas pelo curso de mecânica, que é um curso tradicional, de reconhecida qualidade. Fico pensando, o que será dos cursos técnicos do Cefet-MG? Esse problema nunca ocorreu anteriormente. Todos os nossos cursos eram disputados de uma forma maior até do que os cursos de elite, da Universidade Federal. Todos os nossos problemas, inclusive este, só começaram, ou se acirraram, após a famigerada Reforma. A questão é que, com essa Reforma, o ensino no Cefet tem decaído, aumentando os níveis de evasão, repetência, trancamento de matrículas que têm sido muito altos e isso “corre de boca em boca”. Resultado: a demanda para o Cefet teria mesmo que cair, pois é resultante de todo o processo de extinção da educação de qualidade, da educação tecnológica do Cefet-MG. (Coordenador de curso. Entrevista)



  No que se relaciona ao segundo item – situação orçamentário-financeira – constatou-se, por um lado, que não ocorreram transformações substantivas, por outro, que o antigo montante não atende às necessidades atuais, decorrentes da nova configuração determinada para os Cefets, que passou a demandar mais recursos para atender um público diferenciado e mais numeroso, oriundo da concomitância externa.



  (...) O orçamento do Cefet é o mesmo há anos. O problema é que as nossas necessidades aumentaram, pois aumentou o número de cursos e o número de alunos para o ensino profissional, embora para o ensino médio tenha sido reduzido pela metade. Em 1999, o orçamento foi de US$ 32.000,00 e o de 2000, também, gravita em torno desse valor. Desse total, 28 mil dólares são destinados ao pagamento de pessoal (efetivo, aposentado e pensionista). É bom esclarecer que esse orçamento engloba todos os três campi e as três Uneds. Pelo que se viu, o que sobra para investimentos e manutenção é muito pouco. (Coordenadoria de planejamento. Entrevista)



  Constatou-se que todos os setores – diretorias, coordenadorias de cursos, área administrativa e infraestrutural, núcleo pedagógico e serviço destinado à assistência aos alunos – estão sentindo a carência de recursos que, cada vez, são menos suficientes, tendo em vista não apenas o já exposto, mas também o aumento dos preços.[72]



  O Serviço de Assistência do Educando tem se ressentido muito do corte de verbas, principalmente neste momento, marcado pelo desemprego que vem atingindo os alunos e suas famílias. Por causa disso, uma parcela significativa de alunos precisaria, para se manter na instituição, contar com bolsas relativas ao material escolar, à alimentação, ao transporte etc.



  (...) Antigamente, era mais fácil a gente ajudar os alunos mais carentes. Havia uma taxa de matrícula que ajudava muito. Contudo, a partir de 1998, uma liminar da Justiça proibiu a cobrança da taxa e os nossos programas sociais foram muito atingidos. A lei 9.341/96 trouxe dificuldades para a assistência aos alunos carentes, pois, nela, a educação é vista como atividade de livre mercado. Segundo essa nova LDB, no seu artigo 71, “não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento de ensino, programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e outras formas de assistência social”, conforme era anteriormente assegurado. Atualmente, e de forma reduzidíssima, só se pode conceder bolsa de estudo, transporte e material escolar. A situação está difícil e não sabemos como sair dela. (NAE. Entrevista)



  O Serviço de Assistência ao Estudante (SAE) é o setor responsável pela proposição e implementação de políticas e programas sociais que visam atender às necessidades dos alunos mais carentes. Tendo em vista a já referida contenção de recursos, os programas sociais só estão atendendo a um número reduzido de alunos, extremamente carentes. “A proposta de trabalho do SAE para o ano de 2000” explicita que o acesso e a permanência do aluno no Cefet estão vinculados a uma série de fatores, entre eles: continuidade do Protécnico (curso gratuito que prepara para o acesso ao Cefet) e desenvolvimento e ampliação dos programas assistenciais ligados a alimentação, material escolar, transporte, manutenção e saúde. Contudo, apesar de continuar reivindicando a continuidade das suas antigas funções, os funcionários desse setor não têm grandes expectativas:



  (...) Infelizmente os serviços, os programas, anteriormente desenvolvidos, estão hoje muito limitados. A ênfase, agora, segundo as novas orientações superiores, está centrada nos denominados Programas Preventivos, Socioculturais e Educativos, desenvolvidos em parceria com as empresas. Essa é a nova concepção de assistência que objetiva, na verdade, reduzir custos. Esses programas versam sobre: prevenção ao uso de drogas e álcool; orientação sexual; orientação profissional etc. Contudo, apesar de todas as dificuldades, estamos lutando para conseguir pelo menos: 100 Bolsas de Transporte (50% do salário mínimo); 300 Bolsas para Material Escolar; 20 Bolsas de Complementação Educacional (correspondente a 80% do salário mínimo). Além disso, continuaremos lutando para continuar atendendo às demandas referentes à orientação psicológica. Bem, não sabemos se conseguiremos isso, mas vamos lutar, pois isso é o mínimo, já que temos muita carência, aqui. A mentalidade do Governo é a de que o aluno tem de se virar, pois recebe ensino gratuito. Mas a realidade é complicada: muitos estão desempregados, e suas famílias têm pais, irmãos desempregados; mesmo conseguir “bicos” está difícil, ainda mais para os nossos alunos que têm uma carga de aulas muito grande. Veja como a situação piorou. Anteriormente, conseguimos reequipar nossa cozinha, comprar carro para atender às necessidades do Setor. Fornecíamos 600 refeições diárias a preços módicos; hoje podemos oferecer a metade e, mesmo assim, não sei até quando poderemos continuar a fazer isso. Por outro lado, nosso trabalho de assistência social vem sendo desqualificado e criticado pelo Diretor Geral que, tendo na função um ex-funcionário do SAE, deveria ter maior sensibilidade social. (SAE. Entrevista)



  Em síntese, como já foi relatado, em virtude da lógica economicista hoje privilegiada, o Serviço de Assistência ao Educando vem sendo esvaziado em suas funções. Essa limitação drástica das competências do setor tem acarretado consequências que se traduzem, sobretudo, no aumento drástico do número de evasão escolar.



  Como se pode constatar, vivencia-se na instituição uma situação de redução de verbas,[73] de transferência de encargos para a área privada, de extinção da carreira pública.[74] Nesse contexto, ganha cada vez maior espaço a Fundação Cefet-MG. Deve-se ressaltar que, no âmbito de todos os outros Cefets, fundações semelhantes vêm sendo criadas.


  





  
    
      
        
          		
            A Fundação Cefet-Minas foi criada em 1996, tendo como base de sustentação um pool de empresas, dentre as quais se destaca a Fiat. O diretor da fundação é o diretor do Cefet, mas todo o conselho diretor é composto por empresários com uma pequena representação da “casa”. A fundação presta uma série de serviços: consultorias, ofertas de cursos, apoio técnico aos municípios, encaminhamento profissional. No que se refere aos cursos, são ofertados: cursos técnicos “fechados” para as empresas, cursos de tecnólogos “fechados” principalmente pela Fiat e cursos de idiomas.[75] Em se tratando de cursos técnicos em “áreas afins”, são ofertados: administração de qualidade, eletrônica, elétrica, informática, mecânica e recursos humanos. Foram criados também a Itaim-BH, a Incubadora de Tecnologia de Automação Industrial e Instrumentação Médica e o “Demo-Center-BH”, que visa fornecer apoio técnico às empresas, nas áreas de sistemas de automação, telemática e infomação.


          
        


      
    





  



  





  O terceiro item a ser contemplado, na análise que está sendo realizada, refere-se à capacitação docente e à carreira docente. Iniciando pela carreira docente, constata-se que ela está em processo de extinção. Assim, os novos professores e funcionários já estão sendo admitidos, não pela via do concurso público, mas por contratos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).[76] Quanto ao pessoal de limpeza, vigilância e manutenção, a administração da instituição já procedeu à terceirização dos serviços.



  A comunidade cefetiana questiona, também, a medida provisória nº 2/2000,[77] sobretudo por três motivos: transformar o professor em simples “dador de aulas”, pois quanto mais aulas ministrar, maior será o “incentivo”; premiar aqueles que estão afinados com as políticas do MEC, ocupando cargos e participando de projetos de interesse da instituição (leia-se, do Ministério da Educação); e desestimular a capacitação docente e a formação do professor-pesquisador, pela falta de incentivos efetivos para isso.



  Quanto à formação docente, deve-se ressaltar que o Cefet ministrava, desde a vigência da lei nº 5.692/71, um programa de capacitação docente para o ensino técnico. Esse programa foi criado para suprir a carência de professores na área técnica, provocada pela “profissionalização compulsória”, determinada pela aludida legislação, e se estruturou em duas vertentes: Esquema I (para docentes portadores de diploma de curso superior, relacionado à habilitação pretendida) e Esquema II (para os concluintes do ensino médio profissional).[78]



  Entretanto, desde 1999, esses cursos deixaram de ser ofertados, sem que fossem dadas informações esclarecidas. Em setembro de 2000, foram abertas inscrições para um curso de capacitação docente estruturado em consonância com a resolução nº 2 (de 26 junho 1997) do Conselho Nacional de Educação, que trata dos denominados Programas Especiais de Formação Pedagógica.[79] Questiona-se esse curso, por um lado, por ele estar sendo oferecido em uma região na qual não existe carência de docentes,[80] nem, muito menos, de conceituadas instituições de formação de professores e, por outro, por estar aberto a todos os profissionais da educação e não apenas aos que ministram disciplinas técnicas, como era a tradição e a prática que o Cefet fazia e sabia fazer nos cursos de capacitações anteriores.



  (...) O Cefet-MG está virando um hiper-espaço, um supermercado de “produtos” de ensino. Aqui, atualmente, tudo se vende: cursos de idiomas, cursos técnicos e tecnológicos, fechados para as empresas, curso de formação docente para todas as áreas e, agora, estão montando um curso de licenciatura para “professores polivalentes” em 5 áreas das Exatas (geografia, matemática, física, química, biologia).[81] Será que aqui virou, no 1º caso, um curso de pedagogia e, no 2º, um “mega” curso de licenciatura? O pior é que, com esse varejão, o que se precisa mesmo garantir, que é o ensino técnico articulado, integrado ao ensino geral, não se está conseguindo. Pelo que se viu, se constata que estamos sujeitos a perder a nossa identidade. Ah! Já ia me esquecendo, agora os professores têm de fazer um curso de empregadorismo, isso mesmo, empregadorismo, dado em teleconferência pela UFSC. Daí se percebe o que se pretende. (Conselho de Ensino. Entrevista)



  Critico a mencionada “formação de professores polivalentes para a área científica”, que vem sendo implantada nos Cefets, em razão: do nível institucional, por não ser da competência, nem da história dos Cefets formarem professores para disciplinas de educação geral, mesmo de caráter científico; do nível político-pedagógico, por se constituir em um curso aligeirado, carecendo de sustentação teórica,[82] além disso, trata-se de curso atrelado às novas diretrizes do MEC, de formar professores “multitarefeiros”, a curto prazo e a baixo custo; e, finalmente, no nível ético-axiológico, por criar um curso visando tanto a uma perspectiva coorporativista (de compensar aulas que foram “cortadas”, pela diminuição de oferta do curso médio), quanto à obtenção de recursos financeiros.[83]



  Ainda, dentro dessa perspectiva, os Cefets estão “virando um hiper-espaço”, segundo depoimento já explicitado. O Ministério da Educação indicou essas instituições para procederem à certificação de competências de alunos que concluíram o Projeto Integrar e que tinham o direito de receber o diploma de conclusão do ensino fundamental.[84]



  (...) Não sei bem porque o Cefet foi escolhido para certificar as competências adquiridas no Projeto Integrar. Não tem a tal da educação de jovens e adultos, não tem o tal do exame supletivo, não têm “n” escolas que se dedicam ao ensino fundamental? Então por que o Cefet foi indicado para um trabalho que não tem tradição, não tem experiência, se nunca ministrou ensino fundamental? (Professor de disciplina técnica. Entrevista)



  O quarto item a ser enfocado refere-se ao “perfil do aluno dos Cefets” e, mais especificamente, do Cefet-MG. Esse item é muito importante, pois foi com base na premissa de que os alunos dos Cefets eram oriundos da classe média alta e da classe alta e, como tal, objetivavam não se tornarem técnicos, mas ingressarem no ensino superior, que o Governo Federal, orientado pelas agências multinacionais, procede e justifica a Reforma da Educação.



  Contudo, os dados coletados pela pesquisa realizada na instituição[85] não referendam a propagada premissa veiculada pela Semtec e pelo Governo Federal, especialmente no que se refere à origem do aluno (pois, ao contrário do que os referidos órgãos veicularam, a maior parte do alunado do Cefet provém de escolas públicas) e à escolaridade dos pais (pois o índice de pais e mães que carecem do ensino fundamental completo é muito significativo no âmbito da instituição).


  





  
    
      
        
          		
            Foi tomado, como referência, o período compreendido entre 1995 (antes da reforma) e 2000 e os dados sintetizados que indicam: no turno noturno 77% dos alunos são provenientes exclusivamente de escolas públicas e no turno diurno, 67%; no turno noturno, 17% cursaram a maior parte do ensino fundamental em escolas públicas e no turno diurno, 16%; 21%, no turno noturno, cursaram supletivo e no turno diurno, 1,5%. Quanto à escolaridade dos pais, constatou-se que: mais de 50%, no turno noturno, não possuem ensino fundamental completo e mais de 52% das mães também não atingem esse nível, contra cerca de 5% que possuem curso superior. No turno diurno, cerca de 37% dos pais possuem ensino fundamental incompleto e 17%, curso superior. Quanto às mães, 35% não possuem ensino fundamental completo, contra 18% que possuem curso superior.


          
        


      
    





  



  





  Outros pesquisadores constataram situação semelhante quanto ao perfil do aluno em outros Cefets. D’Avila (1998), em investigação realizada no Cefet do Espírito Santo, verificou “a existência numericamente expressiva de contigentes de alunos provenientes de camadas média baixa e camada baixa da sociedade”.



  Ferreira (1990), na sua dissertação de mestrado, mostra dados muito semelhantes aos encontrados por D’Ávila na investigação realizada no Cefet-SP, para subsidiar seu trabalho.



  O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (Inep) divulgou uma pesquisa, realizada em 1998,[86] com alunos concluintes do ensino médio (cerca de 37% desses alunos), que trouxe dados muito importantes para a análise desse nível de ensino. No que se refere ao ensino profissional (no qual estavam inclusos alunos dos Cefets), são estes os principais dados obtidos: apenas 18% dos alunos do turno noturno pretendem ingressar no ensino superior e, no turno diurno, esse percentual diminui para 16%. Dos alunos dos cursos técnico-profissionalizantes, 66% provêm de famílias cuja renda familiar vai até 720 reais e cujos pais possuem baixo nível de escolaridade.



  Quanto ao que se refere às afirmações do ministro da educação, Paulo Renato, e do diretor da Semtec, Ruy Berger, de que os alunos dos “Cefets estudam na instituição, apenas, para aproveitar o ensino de qualidade por ela ministrada e ingressarem no ensino superior”, fazem-se necessárias algumas considerações: os “dados” divulgados pelas mencionadas instâncias governamentais não partiram de pesquisas, fato esse que compromete a sua fidedignidade; a Constituição Federal garante a todo cidadão, que preencha os requisitos necessários, o acesso ao nível superior.[87]



  Em síntese, tudo leva a crer que os dados divulgados pelos órgãos governamentais, no que se refere ao perfil dos alunos dos Cefets, não correspondem à realidade vivenciada por essas instituições.[88]



  O quinto e penúltimo item a ser analisado se refere à “evasão escolar” que, conjuntamente com o trancamento de matrícula e a repetência, tem se constituído em grave problema vivenciado pelos Cefets após a Reforma da Educação Profissional.



  Pelo que se constatou durante a pesquisa, a evasão virou uma verdadeira “caixa preta”, cuja abertura e os dados que por ela seriam revelados não deveriam ser de conhecimento público. Estava evidente que a evasão havia crescido muito, pois percebia-se que as salas, repletas no início do semestre, se esvaziavam pela metade no decorrer do mesmo.



  Esse problema teria de ser investigado e o NAE[89] deveria ter sido o setor responsável para coletar e analisar os dados relativos ao mesmo, mas, além de excluído dessa tarefa, não dispunha dos dados que a diretoria de ensino afirmava ter “em mãos”. Diversas vezes solicitou-se o acesso a esses dados, mas todas as tentativas se frustraram. As informações de coordenadores de cursos, professores da área de educação geral e profissional e técnicos do NAE são de que a evasão estaria em torno de 25% a 50%, nos diferentes cursos ofertados pela instituição, sendo mais evidente e acirrada no âmbito da concomitância externa e do pós-médio, mas ocorrendo também, de modo preocupante, no campo da concomitância interna. Os depoimentos a seguir demonstram, de forma clara, como o referido problema está se agravando no Cefet-MG.[90]



  (...) Sou professora de disciplina do eixo socioistórico e ando muito preocupada com a evasão dos alunos. No início do semestre, observa-se que as turmas estão com o número regular de alunos, mas depois começa a “vazão”... Na concomitância interna, que é onde eu trabalho, parece que o problema é menor, mas na concomitância externa, sei que um curso técnico que começara com 4 turmas, hoje, está com apenas uma. Esse problema tem que ser analisado, ele está mexendo com os alicerces da instituição. Dessa forma, o Cefet-MG não vai aguentar. (Professora de disciplina do ensino médio. Entrevista)



  No que se refere às causas que estão levando os alunos a se evadirem, o documento alusivo ao “II Encontro de Cursos do Cefet”, ocorrido no início de 2000, explicita os seguintes motivos: dificuldade de acompanhar as disciplinas dos cursos técnico-profissionais; falta de um maior interesse de alguns professores para procurar diminuir as defasagens apresentadas pelos alunos; frustração da expectativa dos alunos[91] quanto aos cursos técnicos; dificuldade, na concomitância externa, de conciliar os horários do curso médio com os do técnico; problemas financeiros.



  Uma questão detectada pela pesquisa relaciona-se com o fato de que muitos alunos estão abandonando o ensino profissional e permanecendo apenas no ensino médio. Essa realidade que vem ocorrendo, também na concomitância interna, tem gerado polêmica quanto à sua legalidade.



  Segundo a diretoria geral, a situação, isto é, a continuidade do aluno apenas no ensino médio é legal, mas a grande maioria da comunidade cefetiana tem posição contrária:



  (...) O Edital de Seleção explicita que o aluno que fizer a concomitância interna tem que cursar o ensino médio e o ensino profissional, na instituição. Além disso, o próprio decreto 2.208/97 já define bem o que é a concomitância interna. Aqui não é nem nunca foi uma instituição de ensino médio. Tradicionalmente somos uma escola de formação técnica profissional. Se permitimos que os alunos fiquem só no médio, estamos destruindo a nossa identidade, acabando com a nossa história. Isso tem que ser analisado, com seriedade e por toda a comunidade do Cefet. Proponho essa discussão, já no início do novo semestre letivo. A questão é séria, não podemos deixar passar. É mais um problema a ser resolvido. (Sind-Cefet. Entrevista)



  Em síntese, a situação vivenciada pelos Cefets em termos de evasão escolar é muito séria. Essas instituições têm buscado formas de minimizar o problema, mas, até então, os resultados não foram satisfatórios. O procedimento que tem sido usado por alguns cursos é o “nivelamento”, pelo qual os alunos da concomitância externa e do pós-médio recebem aulas extras e orientações, para procurarem vencer suas defasagens e, assim, obterem condições de acompanhar as disciplinas dos cursos profissionais.[92] Outra alternativa que vem sendo sugerida pela Semtec refere-se a uma maior comunicação do Cefet com escolas públicas, com o objetivo de lhes proporcionar assessoria técnico-pedagógica. Contudo, as comunidades cefetianas acreditam que o problema relativo ao deficiente nível de qualidade do ensino público de nível médio não é seu e sim dos governos estaduais.



  Finalmente, além da evasão que, como se enfocou, vem afetando os cursos dos Cefets em suas três modalidades (principalmente, no pós-médio e na concomitância externa), a repetência também tem sido muito alta, havendo cursos em que ela atinge o patamar de 50% da turma. Constatou-se que as causas que estão levando à repetência são muito similares às da evasão, anteriormente mencionadas.



  A última questão a ser analisada refere-se à elaboração dos planos de cursos, conforme o determinado pela resolução nº 4/99 do Conselho Nacional de Educação,[93] para que eles integrem o “Cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico”, que deverá entrar em vigor a partir do início de 2001.


  





  
    
      
        
          		
            A elaboração dos cursos deve seguir as seguintes orientações: habilitação por área profissional;[94] qualificação ampla: currículo centrado em competências, habilidades e bases tecnológicas; organização curricular, por meio de módulos; flexibilização nas saídas e nas certificações: estágio definido pela escola; cursos vinculados às demandas do cidadão, da sociedade[95] e do mercado; aproveitamento de experiências laborais e de estudos anteriores; desenho do perfil profissional.


          
        


      
    





  



  





  A exigência de elaboração dos planos gerou, por um lado, grande ansiedade[96] na direção e na comunidade cefetiana e, por outro lado, grandes debates e o renascimento da correlação de forças, presentes no Cefet-MG e em outros Cefets.



  (...) As orientações dadas para a elaboração dos planos levam à sua fragmentação, burocratização, esquadrinhamento. Veja bem, cada área deve especificar, de forma detalhada: as funções e subfunções; cada subfunção deve ser dividida em competências, habilidades, bases tecnológicas e bases científicas. Aliás, esse esquadrinhamento é tão grande, que fica difícil discernir entre os vários itens que, além de não se saber bem do que trata cada um deles, eles levam a repetir, já que são muito interligados. O interessante é que o preâmbulo é bem-elaborado, usando-se um palavreado crítico, avançado, que, para os menos atentos, fica parecendo que se quer implantar algo inovador, revolucionário, ligado aos interesses dos trabalhadores e da sociedade. Mas, quando se vai operacionalizar, como é solicitado, é igualzinho ao tecnicismo. O fluxograma apresentado como modelo, é igual aos dos anos 60, com direito a input, out-put, feedback etc. (NAE. Entrevista)



  O depoimento explicitado está correto, pois analisando-se os textos elaborados pela Semtec – “Metodologia de planejamento de currículos por competências” (Brasil. MEC/Semtec 2000) e “Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional” (Brasil. MEC/Semtec 1999) –, constata-se que, realmente, a concepção privilegiada é a tecnicista,[97] embora no corpo de ambos os documentos se faça uma crítica acirrada à mesma. Contudo, nos referidos textos, são empregados termos consagrados pela concepção priorizada no período de arbítrio, tais como: insumos, estratégias institucionais, módulos, eficiência/eficácia, inputs, out-puts, feedback etc. Além disso, o modelo elaborado para referenciar as “matrizes dos novos planos de curso” mostra que o pressuposto é mesmo a teoria tecnicista, rearticulada aos novos padrões de racionalidade capitalista.[98]



  Ao que tudo indica, pela análise da resolução nº 4/99 e de outros documentos normativos, a Semtec vem privilegiando a concepção tecnicista e a tomando como referência para a elaboração dos referidos planos de cursos.



  CONSIDERAÇÕES FINAIS



  (...) A novidade, portanto, é que um sistema que produz e agrava constantemente adversidades, injustiças e desigualdades possa fazer que tudo isso pareça bom e justo. A novidade é a banalização das condutas injustas que lhe constituem a trama (...). Não há banalização da violência, sem ampla participação num trabalho rigoroso, envolvendo a mentira, sua construção, sua difusão, sua transmissão e, sobretudo, sua racionalização.


  Dejour



  Iniciam-se essas considerações finais com uma citação de Dejour que parece ser muito adequada para explicar o quadro que a sociedade brasileira vem vivenciando, na contemporaneidade, em todas as suas dimensões e, especialmente, na área socioeducacional.



  Pode-se afirmar que a educação profissional tem sido o campo preferencial das intervenções massivas, verticalizadas e radicais do Governo Federal, “orientado” pelos organismos financeiros transnacionais para promover modificações substantivas no seu ethos organizacional, estrutural e didático-pedagógico, a fim de adequar a formação da força laboral ao cenário globalizado, que impõe uma nova organização internacional do trabalho, fundada na premissa básica da diferenciação dos países, que se distinguiriam entre aqueles que produzem tecnologia e aqueles que a consomem.[99]



  Talvez a ênfase conferida à Reforma da Educação Profissional tenha levado o Governo Federal a apelar de forma mais incisiva para a mídia, que produziu todo um bem-articulado repertório de marketing para persuadir as pessoas, por um lado, da procedência, da necessidade e da urgência de se implementar a referida reforma e, por outro, dos “avanços” e das “perspectivas” que ela representa, não só para os trabalhadores, mas também para aqueles que se encontram alijados do mercado de trabalho. Para os “menos avisados”, isto é, para aqueles que não possuem um nível aguçado de consciência crítica, fica parecendo que o discurso oficial veiculado pela mídia, no que tange à educação profissional, representa o que interessa, tanto para o trabalhador na sua busca de qualificação/ requalificação, quanto para o país, na sua perspectiva de se integrar no ranking mundial, na tão decantada (pós-)modernidade.



  A mídia, segundo Debray (1991),[100] tornou-se a classe espiritual detentora do sagrado social e, assim, as informações que ela veicula tornam-se verdades inquestionáveis, autênticos dogmas. A televisão, sobremaneira, exerce uma violência simbólica muito forte que leva à aceitabilidade, à cumpricidade tácita, da grande maioria dos telespectadores (Bourdieu 1998).



  Nesse contexto, marcado pela hegemonia da pós-modernidade, da globalização, do neoliberalismo e das novas tecnologias, as políticas públicas em educação passam a priorizar a capacitação do aluno, em termos da aquisição de performances, desempenhos e competências, em plena sintonia com as necessidades e prioridades pontuais do mercado. Atrelada ao mercado, a educação perde sua capacidade de interrogar o mundo, de questionar a vida, de formar cidadãos, de plasmar sujeitos ético-históricos. Assim, a perspectiva emancipatória da educação é negada a favor de uma dimensão economicista, fundada na tecnociência e na adequação do homem à competitividade transnacional.



  É essa concepção mercantil, contábil, de educação que vem sendo implantada no âmbito do ensino profissional e que tem provocado o desmantelamento da educação tecnológica, historicamente ministrada pelo Cefet-MG, que era reconhecida tanto pelo setor produtivo, quanto pela sociedade.



  Assim, conforme foi explicitado neste trabalho, a Reforma da Educação Profissional vem provocando a extinção da educação tecnológica, reduzindo-a a um simples treinamento para a execução de tarefas simples, rotineiras, mesmo que informatizadas, e negligenciando a formação tanto técnico-científica, quanto a sócio-histórica, capazes de inserir, criticamente, o trabalhador no mundo societário e no produtivo.



  Os dados coletados pela pesquisa evidenciaram que as determinações da Reforma da Educação Profissional estão acarretando a queda da qualidade de ensino dos Cefets, consubstanciada na já mencionada educação tecnológica, principalmente em virtude de dois fatores básicos, afastamento do Estado do custeio da educação profissional e intervenção das agências financeiras internacionais, que acarretaram grandes e significativas alterações no ethos das instituições em pauta. Essas modificações se consubstanciam:


  





  a)Na extinção da integração entre educação geral e educação profissional. A citada integração se constituía em um dos fatores responsáveis pela qualidade do ensino tecnológico, pois procurava garantir uma sólida formação geral que se definia como pré ou correquisito para uma educação profissional de qualidade.



  b)No direcionamento ostensivo para o mercado de trabalho, considerado como única fonte referenciadora para o ensino profissional. No âmbito da educação tecnológica, procurava-se formar o trabalhador competente para atuar no setor produtivo, sem, contudo, negligenciar a formação do cidadão, do sujeito ético-histórico, compromissado com sua inserção e engajamento sociais.



  c)No processo de extinção da carreira docente e de privatização progressiva da instituição. Em decorrência disso, os novos professores, contratados pela CLT como “aulistas”, não têm condições de se dedicarem ao estudo e à pesquisa, tradicionalmente incorporados à prática docente na instituição. Contatou-se, por outro lado, uma crescente e significativa intervenção das empresas, sobretudo por intermédio da Fundação Cefet que, no caso de Minas, é capitaneada pela Fiat, que cada vez mais ganha espaço e conduz a educação profissional para uma capacitação aligeirada, voltada para o atendimento restrito às demandas das empresas e traduzida na preparação para tarefas simples, rotineiras, mesmo que computadorizadas. Finalmente, essa direção economicista vem transformando a instituição em um hipermercado de produtos educacionais de qualidade “não garantida”.



  d)No aumento dos índices de evasão, repetência e trancamento de matrícula. A investigação desvelou um significativo acirramento desses problemas, o que vem preocupando as cúpulas dos Cefets, pois esse fato representa o fracasso da Reforma do Ensino Profissional.



  e)Na adoção do sistema modular que viabilizou o conferimento de competências precoces, parciais e sem a necessária fundamentação teórica; no privilegiamento de um currículo baseado em competências que valoriza o “saber-ser” e o “saber-fazer”, em detrimento de uma real qualificação do trabalhador.


  





  Para finalizar, deve-se ressaltar que a pesquisa realizada, por um lado, levantou e analisou dados importantes que podem contribuir para a compreensão dos impactos e desdobramentos da Reforma do Ensino Profissional, no âmbito de toda a rede de instituições cefetianas, e, por outro, acabou suscitando uma série de indagações e questionamentos que poderão se constituir em objetos de investigação de outros pesquisadores que se interessarem pelo campo da educação profissional de nível médio. Essas questões podem ser assim sintetizadas:


  





  •A formação de técnicos de nível médio, como afirmam alguns teóricos, estaria superada em um país no qual a maioria das empresas, por ter dificuldades na implementação das inovações tecnológicas, continua priorizando os postos de trabalho e o taylorismo-fordismo como estratégia de gestão e controle sobre o trabalhador?



  •Nas empresas maiores, que já se tecnificaram e introduziram as novas formas de gestão, afirma-se que a demanda é para o tecnólogo e não para o técnico de nível médio. Contudo, indaga-se: seria possível formar um tecnólogo competente, sem que se tenha como pressuposto a conclusão do curso técnico de nível médio?



  •A formação de técnicos, segundo advogam alguns pesquisadores, em termos de uma dimensão mais polivalente, não seria equivocada, pois, como se explicitou, grande parte das indústrias requer ainda uma formação mais específica para os postos de trabalho?



  •A noção de competências, hoje priorizada na formulação dos currículos, por estar vinculada ao tecnicismo e às próprias estruturas tayloristas-fordistas, não estaria mais ligada aos postos de trabalho, à execução de tarefas simples, rotineiras, e não, como se propaga, à formação de trabalhadores para ingressarem em um “chão de fábrica” dotado dos recursos tecnológicos e administrado pela gestão flexível?



  •Nesse contexto de priorização das competências, de que forma valorizar, como se apregoa, o conhecimento do trabalhador, se esse passa a ser definido segundo padrões preestabelecidos?
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  NOTAS



  [1] Em razão da crise vivenciada nos anos 70, o Estado e o empresariado começaram a investir na busca de novos caminhos para aumentar a produtividade e a lucratividade.



  [2] Nesse âmbito, as tecnologias da informação, cimentadas no desenvolvimento da microeletrônica, vêm contribuindo para potencializar a criação de novos produtos e mercados (Quadros 1990).



  [3] Coriat (1998) chama a atenção para o fato de o trabalho de monitoramento e outras atividades laborais indiretas não requererem, necessariamente, um nível maior de qualificação do trabalhador.



  [4] Alerta-se para o fato de que, mesmo nos países centrais, existe uma polarização de competências, pela qual as habilidades cognitivas são requeridas e necessárias para um pequeno número de trabalhadores que constitui o núcleo da empresa. Além disso, as mudanças efetivadas não representam uma ruptura, uma substituição de paradigmas ou a inauguração de uma nova fase e o sepultamento do passado, pois existe uma grande relação entre continuidade e ruptura, velho e novo (Ferretti 1994).



  [5] Faz-se necessário esclarecer que Minas Gerais só começou, de fato, seu processo de industrialização em 1970, no governo de Israel Pinheiro, e, assim, apenas oito anos depois não poderia ser considerada como importante centro industrial. O Paraná, também, nessa época, não tinha a indústria como sua atividade produtiva básica. Deve causar estranheza o fato de São Paulo, estado que desde a época de 1930 lidera o desenvolvimento industrial no país, não ter sido incluído nessa denominada “cefetização”. Ocorre que, nesse estado, o Centro Educacional Paula de Souza, instituição estadual de ensino profissional, sempre teve mais prestígio e reconhecimento, tanto do setor produtivo, quanto do setor governamental, do que o Cefet-SP.



  [6] A concepção de educação tecnológica é apresentada, sobretudo, em três documentos: “Linhas programáticas para a educação brasileira, 1993/1994”, “Educação média e tecnológica: Fundamentos, diretrizes e linhas de ação, Semtec 1994” e “A educação tecnológica e a transformação das Escolas Técnicas Federais em Cefets, 1994”. Nesses documentos, reafirma-se o conceito original de educação tecnológica, concebido pelos gestores das políticas públicas.



  [7] Segundo Ramos (1995), essa teoria, expressão da economia clássica, no âmbito educacional, e resultante da metodologia positivista de análise da realidade social, concebe a educação em duplo sentido: como fator de desenvolvimento humano, por ser produtora e potencializadora de capacidade de trabalho e, por isso, potencializadora da renda individual e social; segundo, como consequência do primeiro sentido, como uma prática pedagógica capaz de ajustar requisitos e pré-requisitos adequados a uma ocupação no mercado de trabalho. Assim, essa teoria insere-se em uma perspectiva instrumentalista e funcionalista de educação.



  [8] As tecnologias devem estar a serviço da educação e da sociedade, contribuindo, também, para minimizar a exclusão social.



  [9] Contudo, embora em si ela seja neutra, na realidade, não existe em si, mas no âmbito da história concreta do seu uso.



  [10] Entretanto, como se mostrará neste trabalho, essa educação de qualidade vem sendo ameaçada pela Reforma do Ensino Profissional que, além de interferir nas condições de trabalho dos professores e funcionários dos Cefets, intervém no cerne da educação de qualidade, da educação tecnológica, ministrada historicamente pelos Cefets.



  [11] A estruturação do ensino profissional se processou por intermédio dos seguintes decretos-lei: a Lei Orgânica do Ensino Industrial, decreto-lei nº 4.073/42; a Lei Orgânica do Ensino Comercial, decreto-lei nº 6.141/43, que rearticula o decreto nº 20.158/31; e a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, decreto-lei nº 9.613/46. Mais tarde, foi criada a Lei Orgânica para o Ensino Normal e para o Ensino Primário (decretos nº 8.530/46 e 8.529/46).



  [12] Entre esses programas se destacaram: o Programa de Preparação de Mão de Obra Industrial (Pipmoi), em 1963, que foi muito influenciado por técnicos americanos. Esse programa se expande e passa a atender à capacitação de outros setores da economia, passando a se denominar Pipmo. Foi também criado o Centro de Aperfeiçoamento para o Ensino Profissional (Cenafor).



  [13] A Teoria do Capital Humano, elaborada nos Estados Unidos, além de conceber o homem como insumo, atrela a educação a uma suposta equalização social e econômica, reduzindo-a a simples treinamento dos indivíduos, para ingresso na divisão técnica do trabalho (Singer 1976).



  [14] A Teoria Tecnicista desenvolveu-se nos Estados Unidos, na década de 1960, e teve como principal objetivo fazer com que a escola assumisse o modelo empresarial e se inserisse nos padrões da racionalização e produtividade capitalistas. Para justificar o “mito da cientificidade autoconferida”, essa teoria empregou, além dos procedimentos empresariais, os princípios da Teoria dos Sistemas, as técnicas do método taylorista e a sofisticação de uma tecnologia avançada. Podem ser citados, como pressupostos teóricos dessa concepção, o positivismo e o behaviorismo. A esse respeito, ler: Oliveira (1983).



  [15] Por detrás dos Acordos MEC-Usaid estavam os financiamentos do Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial.



  [16] Além do Prodem I, foram implementados o Prodem II (que implantou os colégios integrados e os centros interescolares) e o Prodem III (que visou criar condições para a implantação da lei nº 5.692/71, na região Nordeste).



  [17] As três escolas elevadas ao status de Cefets foram as de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná.



  [18] Trata-se das disciplinas Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política Brasileira, impostas pelo governo autoritário.



  [19] De fato, foram criadas 19 Escolas Técnicas Federais, 5 Centros Federais de Educação Tecnológica e 41 Escolas Agrotécnicas (Fonseca 1995).



  [20] Entretanto, como já é tradição neste país, houve um descompasso entre texto legal e sua aplicação prática, pois embora a Constituição de 1988 tenha sido incisiva na defesa do direito de todos à educação, o acesso, a permanência e o sucesso escolar continuaram sendo uma promessa não cumprida.



  [21] O texto de Saviani, consubstanciado no PL nº 1.158-A, foi apresentado, na Câmara Federal, pelo deputado mineiro Otávio Elísio.



  [22] Não cabe, no âmbito deste trabalho, analisar esses fatores que vêm impactando os setores produtivo e societário e, especialmente, a educação. Para uma compreensão desse novo cenário, ler: Ianni (1997), Frigotto (1998), Ferretti (1994), Gentilli e Silva (1995), Antunes (1994) e Bianchetti (1996).



  [23] No período compreendido entre 1995 e 1998 foi aprovado um verdadeiro arcabouço institucional para a educação brasileira (que está em plena sintonia com os interesses referidos e com as políticas de ajuste estrutural do Estado) que promoveu mudanças radicais em todos os níveis de ensino, especialmente, no âmbito do ensino profissional.



  [24] Para a elaboração e implementação dos planos decenais foram realizados vários seminários: “Plano decenal e os sindicatos” (Brasília, 1991), “Plano decenal e Sesi” (1991), “Escolas Técnicas Federais e educação do trabalhador” (1993).



  [25] Pesquisadores, como Deluiz (1995), Tanguy (1997) e Ropé (1997), no âmbito internacional, e Salermo (1990), Shiroma (1993), Machado (1994), Ferretti (1998), entre outros, vêm mostrando em suas pesquisas a efetividade dessas afirmações.



  [26] Essa questão leva a pensar sobre qual deveria ser o papel dos Cefets na atualidade. Será que essa instituição deveria se restringir a ministrar um ensino mais pontual, sem grande embasamento teórico, transformando-se, como alguns vêm denunciando, em um “Senaizão”? Ou deveria continuar formando técnicos eficientes, portadores de uma sólida formação teórica, articulada com uma competente educação profissional, capazes de torná-los tanto produtores de tecnologia, quanto componentes do núcleo das empresas?



  [27] Esse imperativo do Banco Mundial está ligado à necessidade de minimizar os níveis de pobreza e miséria da população, cujo crescimento poderia colocar em risco a acumulação capitalista. Nas décadas de 1960 e 1970, o banco, em seus documentos, apregoava a erradicação da pobreza. Atualmente, isto é, sobretudo após a queda do socialismo real, ele substitui o termo eradicate por alleviate (aliviar).



  [28] O Banco Mundial é considerado por muitos pesquisadores como “intelectual coletivo” do capital internacional. Sobre a influência do Banco Mundial na educação, ler: Araújo (1991), Coraggio (1996a), Miranda (1997) e Bueno (2000).



  [29] No terceiro capítulo desta pesquisa, será mostrado como as “orientações” do Bird são ideológicas e afinadas com os interesses do empresariado nacional e internacional.



  [30] Sabe-se que tanto os empréstimos feitos ao BID, quanto ao Banco Mundial, exigem contrapartidas e juros altos, como demonstram, entre outras, as pesquisas realizadas por Miranda (1997), Neves (1994) e Coraggio (1996b).



  [31] Deve-se explicitar que o Banco Mundial vem tendo o mesmo comportamento em relação a outros organismos regionais que acabaram, também, se curvando ao seu poder.



  [32] A Reforma do Ensino Profissional é composta por um “pacote de medidas” empreendidas pelo Governo Federal, no âmbito da educação técnica, que mantém grande ligação com a Reforma do Ensino Médio. As novas diretrizes para esse nível de ensino, explicitadas na resolução nº 3/98 do Conselho Nacional de Educação (CNE), pressupõem uma base comum, de amplitude nacional, e uma parte diversificada. A referida legislação permite que, da parte diversificada, 25% podem ser usadas para a formação profissional, por meio da inclusão de disciplinas que favoreçam uma iniciação ao mundo do trabalho.



  [33] A criação do Sistema Nacional de Educação Tecnológica se viabilizou pela promulgação da lei nº 8.948/94. Esse sistema inclui não apenas as instituições integrantes da antiga Rede Federal de Educação Profissional, como também outras instituições congêneres. Deve-se ressaltar que os novos Cefets a serem implantados somente estão autorizados a ofertar ensino superior até o nível de tecnólogo, ao contrário dos antigos Cefets, que ministram cursos superiores de nível pleno e cursos de pós-graduação lato e stricto sensu.



  [34] Para diminuir a possibilidade de o aluno ingressar no ensino superior, recomenda-se o aumento dos cursos para quatro anos, sendo que o diploma só seria expedido após o término do estágio supervisionado.



  [35] Esse seminário foi realizado em Belo Horizonte, em outubro de 1994.



  [36] Contudo, acredita-se que a rejeição ao modelo de educação profissional francês não se deu pelas razões mencionadas, mas em virtude do fato de essa educação ser estatal e baseada em uma concepção de mundo e de homem bastante diferente da que fundamentaria a Reforma da Educação Profissional.



  [37] A Semtec possuía uma posição que estava em consonância com os interesses da comunidade cefetiana no período inicial da elaboração do projeto pedagógico. Depois, como será evidenciado, é que ela foi se distanciando e se aproximando mais dos planos do Governo Federal.



  [38] Essa universidade americana, mais uma vez, assessora o Ministério da Educação. No período de arbítrio, fez parceria com o ministério para capacitar as cúpulas dos Cefets, na implementação dos cursos de engenharia de operação e, agora, para orientar a Reforma da Educação Profissional.



  [39] Embora haja, de fato, carência de pesquisa nesse campo, existem teóricos que vêm se dedicando, com competência, a esse ensino: Acácia Kuenzer, Lucília Regina Machado, Márcia Leite, Celso Ferretti, Luis Antônio Cunha, Lucídio Bianchetti, Gaudêncio Frigotto, Miguel Arroyo, Magda Neves, Maria Rita Oliveira, Marise Ramos, entre outros.



  [40] Os referidos questionamentos da sociedade estavam ligados, conforme foi na época veiculado pela mídia escrita e falada, aos protestos da sociedade civil de modo geral e, sobretudo, aos da comunidade dos Cefets que questionavam e criticavam as mudanças radicais que o PL nº 1.603/96 se propunha a fazer em uma “educação pública” que estava dando certo.



  [41] A exposição de motivos desse projeto de lei explicita que ele integra a proposta governamental de Fernando Henrique Cardoso, que procura promover a intermediação entre a Reforma da Constituição, a retomada do desenvolvimento e a formação profissional, que precisa acompanhar o avanço tecnológico para atender às demandas do setor produtivo.



  [42] Trata-se do decreto nº 2.208/96, que será analisado neste trabalho.



  [43] Realmente, com a substituição do PL pelo decreto extingue-se a possibilidade de interferência da sociedade civil. A partir de então, a resistência passou a ser apenas no âmbito jurídico. Foram apresentados três projetos legislativos que se contrapunham ao decreto: o projeto-lei nº 2.933/97, do deputado federal José Eduardo Dutra, o projeto-lei nº 2.933/97, do deputado federal João Faustino e o projeto de decreto-legislativo nº 402/97, dos deputados federais Miguel Rosseto e Luciano Zica. Os dois primeiros procuraram resgatar a identidade dos Cefets, já o decreto legislativo tentou suspender o decreto nº 2.208/97, devolvendo à sociedade o direito de participar do processo da Reforma da Educação Profissional. Entretanto, dada a correlação de forças que apoia o governo, não se conseguiu extinguir o decreto nº 2.208/97.



  [44] A lei nº 9.394/96, Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ainda será analisada neste trabalho.



  [45] A lei nº 9.394/96, Nova LDB, permite a articulação da educação profissional com a geral, ao passo que o PL e o decreto que o substitui (nº 2.208/97) inviabilizam essa articulação.



  [46] O ensino modular, apesar de apresentar a vantagem da flexibilização que permite ao aluno progredir segundo seu próprio ritmo, vem contribuindo para a queda da qualidade de ensino, como será mostrado neste trabalho.



  [47] O nível básico permite a qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores com qualquer nível, ou mesmo sem escolaridade prévia.



  [48] Na concomitância interna, o aluno cursa, na mesma instituição, o ensino médio e o ensino técnico. Na concomitância externa, o aluno cursa o ensino médio em uma instituição e o ensino técnico em outra. No pós-médio, o aluno já possui o ensino médio e cursa o técnico, em uma instituição de ensino profissional.



  [49] A resposta óbvia seria: se ela não é da competência de nenhuma instância oficial, forçosamente, deverá ser da competência do setor privado, como, aliás, é a “orientação” dos organismos internacionais.



  [50] A Rede Federal de Educação Profissional é composta por 134 instituições: escolas técnicas e agrotécnicas federais e os Cefets (Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraíba, Pará, Maranhão, Bahia, Alagoas, Ceará, Goiás, Paraná, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Pernambuco). Após o decreto, a grande maioria das escolas técnicas do Nordeste se transformou em Cefet. Esse fato tem sido criticado, pois elas não possuem as condições infraestruturais e de capacitação docente para se elevarem ao status de Cefets.



  [51] A origem do termo “equidade”, segundo Benevides (1998), advém de Aristóteles e tinha como premissa básica: “a cada um, segundo suas necessidades”. Na contemporaneidade, esse termo é rearticulado, se aproximando do princípio durkheimiano da meritocracia: “a cada um segundo seus méritos e talentos”.



  [52] No Brasil, como já se explicitou, a maioria das indústrias tem feito pouco investimento na implementação da tecnologia de ponta e adota, ainda, preferencialmente, o paradigma taylorista-fordista e, consequentemente, os postos de trabalho.



  [53] Esse é um dos níveis do ensino técnico-profissional, o mais elementar, que visa qualificar, requalificar e reprofissionalizar, sem a necessidade de escolaridade prévia; o nível técnico destina-se a dar habilitação profissional a alunos matriculados no ensino médio ou egressos. O nível tecnológico destina-se a egressos do médio e do técnico e corresponde ao nível superior.



  [54] Essa portaria regulamenta os artigos 39 a 42 do decreto 2.208/97.



  [55] Como se pode perceber, a proposta do Proep é muito ambiciosa, principalmente se considerando, por um lado, a drástica redução de custos, imposta pelo Governo Federal e, por outro, o desinteresse do empresariado nacional em investir na educação-profissional. Na Alemanha, o custeio dessa educação conta com fundos significativos do Governo Federal e, principalmente, das empresas. Na França, o Estado mantém a educação profissional e o empresariado prefere ficar afastado do processo. Na Inglaterra, o Estado participa pouco e as empresas se encarregam da educação profissional, preferencialmente realizada em serviço. No Japão, existe uma cooperação entre o Estado e as empresas que complementam, de forma competente, a educação profissional ministrada nas escolas públicas. Nos Estados Unidos, a educação profissional recebe poucos investimentos, tanto do Estado, quanto das empresas que, preferencialmente, se preocupam mais com a formação do seu núcleo (Boyer e Caroli apud Crivellari 1998). No Chile, um dos modelos para a nossa Reforma da Educação Profissional, o empresariado não vem assumindo a educação profissional, apesar do marketing contrário. Ele vem, no máximo e por tempo determinado capacitando apenas naquilo que é de seu interesse particular, pontual e imediato, apesar de receber incentivos fiscais generosos. As parcerias com as empresas não estão assegurando mais recursos, melhoria da qualidade dos cursos, metodologias mais eficientes e uma maior articulação entre as empresas e as escolas.



  [56] O termo “laboralidade” vem substituindo, no discurso oficial atual, a denominada “empregabilidade”. Parece que a adoção da nova terminologia tem a ver com o fato de o termo empregabilidade conduzir à ideia de emprego, estabilidade, garantia trabalhista e, por isso mesmo, deve ser descartado. Contudo, empregabilidade ou laboralidade têm toda uma conotação ideológica. Como o capital não tem mais como trabalhar a relação educação-trabalho, na perspectiva da Teoria do Capital Humano, lança mão do conceito de “empregabilidade”. No atual contexto, não se pode esquecer de considerar o binômio emprego-desemprego. O referido conceito surge, assim, como um mecanismo de adequação das justificativas de classe, produzidas pela Teoria do Capital Humano (Gentilli 1997).



  [57] A qualificação do trabalhador foi muito valorizada no contexto do taylorismo-fordismo, recebendo, então, dois conceitos: o primeiro enfatiza a questão histórico-social, buscando a qualificação do trabalhador, como sujeito social, inserido em um determinado contexto histórico, o segundo, de cunho funcionalista, possui uma visão reducionista de qualificação, ligada, estritamente, aos postos de trabalho.



  [58] Esse final do depoimento do professor é muito importante, pois se, cada vez mais, o capital procura se aproveitar do “saber-ser”, da subjetividade do trabalhador, existe toda uma dialeticidade subjacente, pois, nesse processo, as subjetividades se enriquecem, se desenvolvem humanamente, abrindo-se espaços para a conscientização de que o trabalho humano, as potencialidades individuais, é muito necessário ao capital.



  [59] Na Inglaterra, Austrália e no México, o modelo de competências é gerenciado por um conselho nacional, do qual participam empresários e trabalhadores, no entanto, é o Estado que assume papel decisivo nesse conselho. Nos Estados Unidos, é o setor produtivo, o empresariado, que dirige o processo, afastando o Estado de suas deliberações. Na Alemanha, os diferentes agentes sociais exercem importante papel, desde a capacitação profissional, até o planejamento e a política de mercado. No Canadá, os conselhos setoriais nacionais consideram que é necessária a colaboração de diferentes atores na elaboração da política de formação profissional e na definição da competências. Na França, em decorrência do fato de a educação profissional se desenvolver de forma paralela à educação geral, o modelo de competências objetiva aperfeiçoar o processo de padronização dos atributos requeridos pela formação profissional (Ropé e Tanguy 1997).



  [60] No modelo de competências, ao contrário do paradigma de qualificação, inicia-se pelos resultados, pelos objetivos da organização, e somente daí é que advêm as tarefas e delas é que se parte para os conhecimentos, as habilidades e destrezas requeridas.



  [61] No mercado interno brasileiro, as normas são referências para a capacitação, a remuneração e a promoção do trabalhador e para a capacitação do processo de trabalho. No âmbito externo às empresas, as normas servem para facilitar o processo de informação, tornando-o mais dinâmico e eficiente.



  [62] Quando esses centros recebem a assessoria dos Cefets são denominados de CETs (Centros de Educação Tecnológica).



  [63] A análise do referido documento do BID leva a crer que a proposta é mesmo ambiciosa, pois propõe que os centros em apreço sejam centros de referência para a educação profissional, polos de divulgação de programas, produtos e serviços, em termos da educação profissional. Para alcançar esses objetivos de maneira mais ampla, o Proep planeja criar, no mínimo, 200 centros para formar técnicos e qualificar e requalificar trabalhadores, independentemente de seus níveis de escolaridade.



  [64] Para maior conhecimento dos Centros de Educação Tecnológica, ler Machado (2000).



  [65] Para que as metas do CEP se tornassem realidades concretas, seriam necessárias: a dinamização da economia e o aumento do nível de emprego. Contudo, essas duas condições, por sua vez, só se viabilizariam com a implantação de políticas estruturais para minimizar a exclusão e a concentração de rendas.



  [66] O corte de vagas alcançou o total de 100 mil vagas, no âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica.



  [67] Deve-se esclarecer que, a partir de 1998, o ensino médio do Cefet, conjuntamente com o ensino técnico, compõem a denominada concomitância interna.



  [68] Segundo informações recebidas, a instituição decidiu ficar apenas com esse número de alunos para avaliar melhor as transformações que estavam ocorrendo, principalmente no que se refere à entrada de novos alunos pelas vias da concomitância externa e do pós-médio.



  [69] Atualmente, os únicos cursos que estão oferecendo o pós-médio são “estradas” e “tecnologia ambiental”. Por isso, as vagas referentes a esse tipo de ensino estão incluídas nas da concomitância externa. É preciso enfatizar que o pós-médio sempre foi visto com certa restrição na instituição: primeiro, pela sua indefinição conceitual que faz com que seja confundido com o tecnólogo; segundo, em virtude do seu próprio caráter, isto é, o fato de o aluno já possuir o curso médio e, assim, quando encontrar um emprego ou conseguir ingressar no ensino superior abandona o curso técnico. A isso tudo se soma a falta de base dos seus alunos que, por via de regra, estudaram em escolas públicas de qualidade questionável e que, por isso mesmo, não conseguindo acompanhar o curso, se evadem.



  [70] Acredita-se que um maior número de candidatos no processo seletivo possa contribuir para uma seleção mais criteriosa e rigorosa. Essa seleção, embora não garanta uma educação de melhor qualidade, pode, na medida em que supostamente escolhe os melhores candidatos, viabilizá-la. Por outro lado, no caso da educação tecnológica ministrada pelo Cefet, uma maior abertura de vagas, apenas para o ensino profissional, embora assegure maior democratização, pode comprometer, como vem ocorrendo, a qualidade de sua educação, transformando a instituição em um “Senaizão”.



  [71] Os dados referentes ao “processo seletivo de 2000” não foram disponibilizados, mas as informações apontam para índices de demanda e de concorrência muito menores, mesmo na área do ensino médio (concomitância interna).



  [72] Embora, oficialmente, se informe que a inflação está extinta, ou atingindo índices muito baixos, na prática, ela continua presente e “pesando no bolso” dos brasileiros.



  [73] Além de redução, as verbas ficam atreladas ao cumprimento das determinações do Proep. O Cefet-MG ficou quase dois anos sem receber determinadas verbas, por estar atrasado na entrega de documentos solicitados pela Semtec.



  [74] Essa questão será abordada no próximo item.



  [75] A fundação criou um centro de idiomas, no qual são ofertados cursos de: inglês, francês, italiano, espanhol e português para estrangeiros. Esse centro funciona em um sofisticado casarão, próximo ao Campus I.



  [76] A Semtec demorou a autorizar as contratações e, por isso, faltaram docentes e funcionários. Agora a Semtec autorizou, mas em número restrito, o que não resolveu os problemas relativos à carência nem de funcionários, nem de docentes. A diretoria geral, para minimizar o problema, especialmente o docente, contratou um número de professores que extrapolou o percentual autorizado pela citada secretaria. Em decorrência disso, muitos professores estão sem receber seus salários. Segundo informações, a questão deve ser resolvida pela Fundação Cefet.



  [77] Medida provisória na sua versão preliminar nº 2, que tem como objetivo estabelecer os requisitos básicos para a avaliação docente, para fim de gratificação e de incentivo à docência nas Instituições Federais de Ensino (IFEs).



  [78] O primeiro curso tinha uma duração de 10 a 12 meses e o segundo era desenvolvido durante seis semestres letivos. Nesses cursos, os alunos tinham disciplinas da área profissional na qual iriam lecionar e, ainda, disciplinas pedagógico-didáticas. Pela informação de um professor do Departamento de Educação do Cefet, esses cursos eram muito conceituados e reconhecidos pela Semtec.



  [79] Foram permitidas inscrições de candidatos vinculados às diferentes áreas do conhecimento, não se restringindo, assim, aos ligados à área técnico-profissional.



  [80] A resolução “determina” que esses Programas Especiais de Formação Pedagógica deveriam ser ministrados apenas em regiões com carência de professores. Entretanto, ele vem sendo ofertado não só pelo Cefet-MG, quanto por instituições do Rio de Janeiro e de São Paulo que, também, não necessitam formar docentes por essa via.



  [81] Trata-se do “Projeto de Curso para a Formação e Qualificação de um Novo Educador para Área de Ciências e Tecnologias”, que será ministrado em parceria com a Secretaria de Educação. O curso será ministrado tanto de forma presencial (1.120h), quanto a distância (1.320h), aproveitando, na carga horária, o tempo de experiência no magistério e o dedicado à elaboração do portfólio. A carga horária destinada a cada uma das disciplinas (geografia, matemática, física, química, biologia) é de apenas 120 horas, lembrando-se que o egresso do curso pode lecionar tanto nas séries finais do ensino fundamental, quanto no ensino médio.



  [82] A referida carência de sustentação teórica pode ser explicada: pela reduzida carga horária do curso, pois nele os professores serão habilitados em cinco disciplinas, de considerável complexidade, para trabalhar nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio; pela extensa carga horária conferida à parte de ensino a distância, pois, como vem sendo veiculado pela mídia e por pesquisas de educadores, esse ensino não tem, geralmente, trazido resultados positivos na contemporaneidade; pela impossibilidade de aproveitamento em termos de carga horária, tanto da experiência anterior dos docentes, quanto do tempo despendido na elaboração de portfólio; essas possibilidades reduziriam, ainda mais, o tempo efetivo de capacitação dos professores.



  [83] A Associação Nacional de Formação de Profissionais em Educação (Anfope), assim como outras entidades, vem denunciando as atuais políticas de formação docente, orientadas pelos organismos internacionais que consideram a capacitação docente como a última e principal etapa de consolidação do “pacote de reformas educacionais”, implementado pelo Governo Federal em todos os níveis de ensino.



  [84] Trata-se de um curso subsidiado por recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT) e ministrado em João Monlevade para trabalhadores com idade superior a 25 anos. Esse projeto foi implantado em outros estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pará e Santa Catarina.



  [85] Os dados explicitados têm como base o trabalho realizado pelo NAE, que desenha, a cada ano, o perfil do aluno novato da escola. O NAE aplica um questionário para conhecer os alunos que estão ingressando na instituição. Esse questionário é composto de várias questões, referentes: à opção do aluno pelo Cefet, à procedência do aluno em termos de residência e de escola anteriormente cursada, ao hábito de leitura, aos tipos de diversão, à renda da família, ao nível de escolaridade dos pais etc.



  [86] Esses dados foram obtidos via internet: http://www.inep.gov.br.



  [87] Além do que foi exposto, uma “minipesquisa”, realizada pela autora deste trabalho, que envolveu 15 ex-alunos do Cefet-MG que estudam na PUC-Minas à noite, no curso de engenharia elétrica, desvelou uma outra questão, aliás, já mencionada por Cunha (2000b): 12 dos 15 alunos entrevistados afirmaram ser para eles extremamente difícil cursar uma universidade (principalmente por ser particular e, consequentemente, paga, já que a UFMG não oferece cursos noturnos na área), terem de trabalhar mais de oito horas por dia e estudar à noite. Afirmaram, contudo, que estavam verificando em seus locais de trabalho que, sobretudo em decorrência do desemprego estrutural, muitos engenheiros estavam ocupando o lugar dos técnicos, aceitando, inclusive, redução de salários. Por isso, eles tinham de se precaver, para não ficarem desempregados.



  [88] Essa posição é reforçada pelo fato de o Governo Federal não explicar as fontes, os referenciais, os locais e as datas referentes à investigação realizada.



  [89] Deve-se ressaltar aqui a grande contribuição desse setor para a concretização deste trabalho.



  [90] No período anterior à reforma, os índices de evasão eram quase nulos.



  [91] Parece, segundo informações recebidas, que os alunos, sobretudo, da concomitância externa e do pós-médio, ingressam nos cursos profissionais sem um conhecimento adequado a respeito deles.



  [92] Embora o nivelamento não estivesse dando os resultados esperados nos cursos que o estavam utilizando, ele foi, no ano de 2001, adotado em todos cursos do Cefet-MG. Deve-se enfatizar que a Semtec não é favorável à realização do denominado nivelamento, pelo menos até a data da conclusão da pesquisa.



  [93] Essa resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e fornece orientações para a elaboração dos planos de cursos para cada área profissional. A resolução nº 16/99 do CNE operaciona a resolução nº 4/99.



  [94] Constituem-se em áreas profissionais, segundo a mencionada legislação: agropecuária, artes, comércio, comunicação, design, gestão, geomática (geografia e matemática), imagem pessoal, indústria e informática.



  [95] Como já foi enfocado neste trabalho, trata-se de uma ressignificação de termos, de uma apropriação indevida destes, pois, como está sendo explicitado, os novos cursos têm apenas, em referência, o mercado do trabalho.



  [96] Essa ansiedade foi produzida em virtude da escassez de tempo para entregar os planos e, principalmente, pela inexistência do projeto pedagógico, considerado pela Semtec fundamental para a construção dos planos.



  [97] A denominada teoria tecnicista, originária dos Estados Unidos, elaborada na década de 1960, tem como principal objetivo levar a escola a assumir o modelo empresarial e a se inserir nos padrões da racionalidade e produtividade capitalistas. Para justificar o mito da cientificidade autoconferida “essa teoria lança mão de procedimentos empresariais, princípios da Teoria dos Sistemas, de técnicas do taylorismo e de uma tecnologia avançada. Como seus pressupostos epistemológicos, destacam-se o positivismo e o behaviorismo”.



  [98] Trata-se, como se vê, do resgate do tecnicismo, ou, como afirma Freitas (1992), de um neotecnicismo que, no caso específico, manteve a mesma forma, alterando apenas a terminologia que incorpora uma linguagem mais moderna.



  [99] Não se pode deixar de registrar que os países do sul, além de não terem know-how para a produção de tecnologia de ponta, possuem grande parte de sua população excluída do consumo, não só tecnológico, como, até mesmo, de bens e produtos de necessidade básica.



  [100] Debray (1991) explicita que na denominada pós-modernidade, tornam-se referências fundamentais: o audiovisual, em substituição à imprensa; a atualidade, em lugar da história e do futuro; o imago, em lugar do logos; a informação, em lugar do conhecimento; a opinião, em lugar da lei; o consumidor, em lugar do cidadão; o astro em lugar do herói; a TV, em lugar do livro; o visível, em lugar do fundamento; o princípio estatístico da cotação dos índices de audiência, em lugar do fundamento; o corpo, em lugar da consciência.
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